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RIVA INCORPORADORA S/A
CNPJ/MF 13.457.942/0001-45 - NIRE: 31300130304

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 30 dias do mês de junho de 2025, às 11:30 horas, na sede operacional da RIVA 
INCORPORADORA S/A (“Companhia”), na Rua dos Otoni, no 177, Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 30.150-
270. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, tendo-se 
verificado quórum de instalação e aprovação, e dispensando-se, portanto, a convocação.  3. MESA: Presidente: Ricardo Valadares 
Gontijo. Secretário: Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a retificação e ratificação das deliberações 
tomadas na Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 17 de junho de 2025, às 9 horas, cuja ata foi 
devidamente registrada perante a junta Comercial de Minas Gerais (“JUCEMG”), sob o nº 12837290 em 26 de junho de 2025 (“RCA”), 
por meio da qual, os conselheiros: (i) autorizaram a emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, com garantia fidejussória, em até 3 (três) séries, para colocação privada, da 2ª (segunda) emissão da 
Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, para Colocação Privada, em 
até 3 (três) Séries, da 2ª (segunda) Emissão da Riva Incorporadora S.A.”, celebrado entre a Companhia, a Opea Securitizadora S.A., 
na qualidade de debenturista (“Securitizadora” ou “Debenturista”), e a Direcional Engenharia S.A, sociedade por ações com registro 
de companhia aberta categoria “A” perante a CVM, em fase operacional, com sede na Rua dos Otoni, nº 177, Santa Efigênia, cidade 
de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, CEP 30150-270, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ“) sob o nº 
16.614.075/0001-00, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o 
NIRE 31.300.025.837, na qualidade de fiadora (“Direcional” e “Escritura de Emissão”, respectivamente); (ii) autorizaram a Companhia 
à participar, na qualidade de devedora dos créditos imobiliários oriundos das Debêntures, em operação de distribuição pública de 
certificados de recebíveis imobiliários da 470ª (quadringentésima septuagésima) emissão, em classe única, em até 3 (três) séries, da 
Securitizadora (“CRI”), de acordo com a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 160”), a Resolução da CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução 
CVM 60”), da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.118, de 1º de fevereiro de 2024, conforme alterada 
(“Resolução CMN 5.118”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, no valor total de, inicialmente, 
R$600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), observado que este valor poderá ser aumentado mediante exercício, total ou 
parcial, de opção de lote adicional, conforme previsto na Resolução CVM 160, podendo nesse caso chegar a até R$750.000.000,00 
(setecentos e cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo), observado que os CRI são lastreados nos 
créditos imobiliários oriundos das Debêntures e nos créditos imobiliários oriundos das debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, para colocação privada, em até 3 (três) séries, da 13ª (décima terceira) emissão da Direcional 
(“Debêntures Direcional” e “Oferta”, respectivamente); e (iii) autorizaram a Diretoria da Companhia ou seus procuradores devidamente 
constituídos para praticar todos os demais atos e assinar todos os demais documentos necessários à consecução e realização da 
Emissão e da Oferta previstas acima. 5. DELIBERAÇÕES: As deliberações foram tomadas pela unanimidade dos conselheiros 
presentes: 5.1. Retificar a deliberação constante do item “5.1” da RCA, modificando as características da emissão descritas em seus 
subitens “i”, “iii”, “vi”, “vii”, “x”, “xiii”, “xvi”, “xix”, “xxii”, “xxiv” e “xxvi” e incluir o subitem “xvii”, de forma a renumerar os seguintes, para 
refletir a inclusão de uma nova série de Debêntures, de forma que a Emissão passará a ser em 4 (quatro) séries de Debêntures, bem 
como realizar demais alterações correlatas necessárias para refletir a inclusão da 4ª (quarta) série. Em razão da retificação, a 
Emissão, nos termos da Escritura de Emissão, conterá as seguintes e principais características: (i) Vinculação à emissão dos CRI. 
As Debêntures e as Debêntures Direcional serão subscritas e integralizadas exclusivamente pela Debenturista, no âmbito da 
operação de securitização, para compor o lastro dos CRI, conforme estabelecido no “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 470ª (Quadringentésima Septuagésima) Emissão, em Classe Única, em até 4 (quatro) Séries, de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Opea Securitizadora S.A., lastreados em Créditos Imobiliários devidos pela Direcional Engenharia S.A. e pela Riva 
Incorporadora S.A.”, celebrado entre a Securitizadora e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA., instituição financeira, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, 
Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário dos CRI (“Agente 
Fiduciário dos CRI” e “Termo de Securitização”, respectivamente), conforme aditado. As Debêntures e as Debêntures Direcional 
serão vinculadas aos CRI, nos termos da Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme em vigor, da Resolução CVM 60 e do 
Termo de Securitização, sendo certo que os CRI serão objeto de oferta pública de distribuição sob o rito de registro automático, nos 
termos da Resolução CVM 160, da Resolução CVM 60 e da Resolução CMN 5.118. (ii) Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão 
valor nominal unitário de R$1.000,00 (um mil reais) na Data de Emissão das Debêntures (“Valor Nominal Unitário”). (iii) Quantidade. 
Serão emitidas 250.000 (duzentas e cinquenta mil) Debêntures, a serem alocadas no âmbito da 1ª Série (conforme definido abaixo), 
da 2ª Série (conforme definido abaixo), da 3ª Série (conforme definido abaixo) e/ou da 4ª Série (conforme definido abaixo), em 
Sistema de Vasos Comunicantes (conforme definido abaixo), conforme previsto no item (vi) abaixo, observado que a quantidade de 
Debêntures poderá ser diminuída, em caso de não exercício ou exercício parcial da Opção de Lote Adicional (conforme definido 
abaixo), respeitado sempre o Montante Mínimo (conforme definido abaixo). A quantidade final de Debêntures a ser emitida e a sua 
alocação em cada Série (conforme definido abaixo) serão definidas após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding (conforme 
definido abaixo), sendo certo que a Escritura de Emissão será objeto de aditamento, sem (a) necessidade de aprovação da 
Debenturista e das demais partes da Escritura de Emissão, (b) deliberação societária adicional da Companhia, ou (c) aprovação em 
assembleia especial de titulares de CRI. Na hipótese de não exercício ou exercício parcial da Opção de Lote Adicional, no âmbito da 
emissão dos CRI, o Valor Total da Emissão (conforme definido abaixo) e a quantidade das Debêntures, previstas no item (iv) abaixo 
e neste item (iii), respectivamente, após o Procedimento de Bookbuilding, serão reduzidos proporcionalmente ao valor total da 
emissão dos CRI e à quantidade dos CRI, com o consequente cancelamento das Debêntures não integralizadas, a ser formalizado 
por meio de aditamento, observada a quantidade mínima de 200.000 (duzentas mil) Debêntures, correspondente a R$200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais), as quais deverão ser subscritas e integralizadas em relação aos respectivos CRI, nos termos do Termo 
de Securitização (“Montante Mínimo”). Para fins desta ata, (a) “Opção de Lote Adicional” significa a opção da Securitizadora, após 
consulta e concordância prévia da Companhia, da Direcional e dos Coordenadores (conforme definido abaixo), de aumentar a 
quantidade dos CRI inicialmente ofertados, em até 25% (vinte e cinco por cento), ou seja, em até 150.000 (cento e cinquenta mil) CRI, 
equivalente a R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), nos termos do artigo 50 da Resolução CVM 160, e (b) 
“Procedimento de Bookbuilding” significa o procedimento de coleta de intenções de investimento junto aos Investidores dos CRI 
(conforme definido no Termo de Securitização), a ser organizado por determinadas instituições integrantes do sistema de distribuição 
de títulos e valores mobiliários, na qualidade de instituições intermediárias da Oferta (em conjunto, “Coordenadores”), nos termos da 
Resolução CVM 160 e das “Regras e Procedimentos de Ofertas Públicas” expedidas pela Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), vigentes desde 24 de março de 2025, a ser realizado a partir da data de divulgação 
do aviso ao mercado, nos termos do artigo 62 da Resolução CVM 160, com recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, 
para definição (i) da taxa da remuneração aplicável a cada série dos CRI e, consequentemente, da taxa da Remuneração (conforme 
definido abaixo) das Debêntures aplicável a cada Série das Debêntures, observada a Taxa Teto Debêntures (conforme definido 
abaixo) de cada Série; (ii) do número de séries de CRI, e, consequentemente, do número de Séries que serão emitidas, sendo certo 
que qualquer uma das Séries poderá ser cancelada; (iii) da quantidade de CRI alocada em cada série dos CRI, e, consequentemente, 
da quantidade de Debêntures alocada em cada Série, por meio do Sistema de Vasos Comunicantes; e (iv) do volume final total da 
emissão dos CRI e, consequentemente, do volume final total da Emissão, observado o Montante Mínimo.  (iv) Valor Total da 
Emissão de Debêntures. O valor total da Emissão de Debêntures será de R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de 
reais) na Data de Emissão, observado que o Valor Total da Emissão poderá ser diminuído, em caso de não exercício ou exercício 
parcial da Opção de Lote Adicional, respeitado sempre o Montante Mínimo (“Valor Total da Emissão”). O valor final da Emissão será 
definido após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, sendo certo que a Escritura de Emissão será objeto de aditamento, 
sendo que as partes serão autorizadas e obrigadas a celebrar tal aditamento, sem necessidade de (a) aprovação da Debenturista e 
demais partes da Escritura de Emissão, (b) deliberação societária adicional da Companhia, ou (c) aprovação em assembleia especial 
de titulares de CRI. (v) Data de Emissão. Para todos os efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela prevista na Escritura 
de Emissão (“Data de Emissão”).  (vi) Número de Séries. A Emissão, em classe única, será realizada em até 4 (quatro) séries (sendo 
a 1ª série denominada “1ª Série”, a 2ª série denominada “2ª Série”, a 3ª série denominada “3ª Série”, e a 4ª série denominada “4ª 
Série” e, em conjunto e indistintamente, “Séries”), sendo que a existência de cada Série e a quantidade de Debêntures a serem 
alocadas como debêntures da primeira série (“Debêntures 1ª Série”), como debêntures da segunda série (“Debêntures 2ª Série”), 
como debêntures da terceira série (“Debêntures 3ª Série”) e/ou como debêntures da quarta série (“Debêntures 4ª Série” e, em 
conjunto com as Debêntures 1ª Série, as Debêntures 2ª Série e as Debêntures 3ª Série, “Debêntures”), será definida após a 
conclusão do Procedimento de Bookbuilding, observado que a alocação das Debêntures entre as Séries ocorrerá por meio do 
sistema de vasos comunicantes, isto é, a quantidade das Debêntures de determinada Série deverá ser diminuída da quantidade total 
de Debêntures prevista no item (iii) acima, definindo a quantidade a ser alocada nas outras Séries, de forma que a soma das 
Debêntures alocadas em cada uma das Séries efetivamente emitida deverá corresponder à quantidade total de Debêntures objeto da 
Emissão (“Sistema de Vasos Comunicantes”), de acordo com a demanda apurada por meio do Procedimento de Bookbuilding, 
observado o Montante Mínimo. A quantidade de Séries, bem como a quantidade de Debêntures a ser alocada em cada Série serão 
definidas após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, sendo certo que a Escritura de Emissão será objeto de aditamento, 
sendo certo que as partes serão autorizadas e obrigadas a celebrar tal aditamento, sem necessidade de (a) aprovação da 
Debenturista e das demais partes da Escritura de Emissão, (b) deliberação societária adicional da Companhia, ou (c) aprovação em 
assembleia especial de titulares de CRI. Não há subordinação entre as Séries. Não haverá quantidade mínima ou máxima para 
alocação entre as Séries, observado que qualquer uma das Séries poderá não ser emitida, caso em que a totalidade das Debêntures 
será emitida na(s) Série(s) remanescente(s), conforme aplicável, nos termos acordados ao final do Procedimento de Bookbuilding. 
(vii) Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado total das Debêntures ou de vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o prazo das (i) Debêntures 
1ª Série, Debêntures 2ª Série e Debêntures 3ª Série será de 3.650 (três mil e seiscentos e cinquenta) dias contados da Data de 
Emissão das Debêntures, vencendo-se em data a ser prevista na Escritura de Emissão e (ii) Debêntures 4ª Série será de 5.477 (cinco 
mil quatrocentos e setenta e sete) dias contados da Data de Emissão das Debêntures, vencendo-se em data a ser prevista na 
Escritura de Emissão (em conjunto, “Data de Vencimento das Debêntures”). (viii) Forma e Comprovação de Titularidade. As 
Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, sem emissão de certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das 
Debêntures será comprovada pela inscrição da Debenturista no respectivo Livro de Registro de Debêntures Nominativas, nos termos 
dos artigos 63 e 31 da Lei das Sociedades por Ações. (ix) Colocação. As Debêntures serão objeto de distribuição privada, sem (a) a 
intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; ou (b) qualquer esforço de venda perante 
investidores indeterminados. (x) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização. As Debêntures serão 
integralmente subscritas por meio da assinatura de boletim de subscrição das Debêntures, conforme modelo a ser previsto na 
Escritura de Emissão, e serão integralizadas, mediante o cumprimento das condições precedentes descritas no boletim de subscrição 
das Debêntures, nas respectivas datas de integralização dos CRI (“Data de Integralização”), à vista e em moeda corrente nacional, 
pelo seu Valor Nominal Unitário, observada a possibilidade de ágio ou deságio, nos termos a serem definidos na Escritura de 
Emissão. Caso ocorra a integralização das Debêntures em mais de uma data, o preço de integralização para as Debêntures que 
forem integralizadas após a primeira Data de Integralização de uma respectiva Série será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série”), ao 
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série (conforme definido abaixo), ao Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures 3ª Série, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário das Debêntures 3ª Série”) ou ao Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série (conforme definido abaixo), conforme o caso, acrescido da Remuneração das 
Debêntures aplicável a cada Série, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização (inclusive) até a data da 
efetiva integralização das Debêntures (exclusive), observada a possibilidade de ágio ou deságio, nos termos a serem definidos na 
Escritura de Emissão (“Preço de Integralização”). As Debêntures poderão ser integralizadas com ágio ou deságio, a ser definido pelos 
Coordenadores, se for o caso, no ato de subscrição dos CRI, desde que aplicados de forma igualitária a todos os investidores dos 
CRI de uma mesma série em cada Data de Integralização e consequentemente, para todas as Debêntures de uma mesma Série, na 
ocorrência de uma ou mais das seguintes condições objetivas de mercado, incluindo, mas não se limitando, aquelas previstas na 
Escritura de Emissão. (xi) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia.
 (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, e contarão 
com garantia fidejussória, representada pela Fiança (conforme abaixo definido), sem qualquer outro tipo de garantia e não conferirão 
qualquer privilégio especial ou geral a seus titulares, bem como não será segregado nenhum dos ativos da Companhia em particular 
para garantir a Debenturista em caso de necessidade de execução judicial ou extrajudicial das obrigações da Companhia decorrentes 
das Debêntures. (xiii) Atualização Monetária das Debêntures. O Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série e o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures 3ª Série não serão objeto de atualização monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série, e o Valor Nominal Unitário das Debêntures 4ª Série ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures 4ª Série, conforme o caso, será atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IPCA”), calculada de forma 
exponencial e pro rata temporis por Dias Úteis, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures 2ª Série e/ou das Debêntures 
4ª Série, até a data do seu efetivo pagamento (“Atualização Monetária”), sendo que o produto da Atualização Monetária das 
Debêntures 2ª Série será incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série ou ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série”) e (ii) ao 
Valor Nominal Unitário das Debêntures 4ª Série ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 4ª Série, conforme o caso 
(“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série”, e quando em conjunto com o Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures 2ª Série, “Valor Nominal Unitário Atualizado”). A Atualização Monetária será calculada de acordo com a fórmula descrita 
na Escritura de Emissão. (xiv) Remuneração das Debêntures 1ª Série. Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures 1ª Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a um percentual da variação 

acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros - DI de um dia, over extra-grupo, calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página da Internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), a ser definido no 
Procedimento de Bookbuilding, limitado a 100% (cem por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Taxa 
Teto Debêntures 1ª Série” e “Remuneração das Debêntures 1ª Série”, respectivamente). A Remuneração das Debêntures 1ª Série 
será calculada conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão.  (xv) Remuneração das Debêntures 2ª Série. Sobre o Valor 
Nominal Unitário Atualizado ou o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, incidirão juros remuneratórios 
a serem definidos no Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitados à maior taxa entre “(a)” e “(b)” a seguir (“Taxa 
Teto Debêntures 2ª Série”): (a) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série 
B – NTN-B), com vencimento em 15 de maio de 2033, baseada na cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na 
internet (http://www.anbima.com.br), apurada no fechamento da data de realização do Procedimento de Bookbuilding; ou (b) 7,35% 
(sete inteiros e trinta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das 
Debêntures 2ª Série”). A Remuneração das Debêntures 2ª Série será calculada conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão.  
(xvi) Remuneração das Debêntures 3ª Série. Sobre o Valor Nominal Unitário , ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
3ª Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios a serem definidos no Procedimento de Bookbuilding, e em qualquer caso, 
limitados à maior taxa entre “(a)” e “(b)” a seguir (“Taxa Teto Debêntures 3ª Série”): (a) o percentual correspondente à respectiva Taxa 
DI, apurada conforme taxa referente ao preço de ajuste verificado na data de realização do Procedimento de Bookbuilding, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, divulgado pela B3 em sua página na internet¹, correspondente ao contrato futuro com 
vencimento em 02 janeiro de 2031 (DI1F31; ou (b) 13,70% (treze inteiros e setenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures 3ª Série”). A Remuneração das Debêntures 3ª Série será calculada 
conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão. (xvii) Remuneração das Debêntures 4ª Série: Sobre o Valor Nominal 
Unitário Atualizado ou o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série, incidirão juros remuneratórios a serem 
definidos no Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitados à maior taxa entre “(a)” e “(b)” a seguir (“Taxa Teto 
Debêntures 4ª Série”, e em conjunto com a Taxa Teto Debêntures 1ª Série, a Taxa Teto Debêntures 2ª Série e a Taxa Teto Debêntures 
3ª Série, “Taxa Teto Debêntures”): (a) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, 
Série B – NTN-B), com vencimento em 15 de agosto de 2040, baseada na cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página 
na internet (http://www.anbima.com.br), apurada no fechamento da data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida 
exponencialmente de uma sobretaxa (spread) de 0,20% (vinte centésimos por cento); ou (b) 7,40% (sete inteiros e quarenta 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures 4ª Série”, e em 
conjunto com a Remuneração das Debêntures 1ª Série, com a Remuneração das Debêntures 2ª Série e com a Remuneração das 
Debêntures 3ª Série, “Remuneração das Debêntures”). A Remuneração das Debêntures 4ª Série será calculada conforme fórmula 
prevista na Escritura de Emissão. (xviii) Pagamento da Remuneração das Debêntures. Sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga, semestralmente, a partir da 
Data de Emissão, sem carência, conforme as datas a serem previstas na Escritura de Emissão (cada uma “Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures”). (xix) Amortização das Debêntures. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate 
antecipado das Debêntures, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na 
Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, 
e o Valor Nominal Unitário das Debêntures 3ª Série e o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série serão amortizados 
em 3 (três) parcelas, conforme datas e percentuais a serem previstos na tabela de amortização constante da Escritura de Emissão.  
(xx) Aquisição Antecipada Facultativa e Amortização Antecipada Facultativa. Será vedada a aquisição antecipada facultativa e 
a amortização antecipada facultativa das Debêntures pela Companhia. (xxi) Resgate Antecipado Facultativo Total. Exclusivamente 
caso (i) os tributos de responsabilidade da Companhia mencionados na Escritura de Emissão sofram qualquer acréscimo; e (ii) a 
Companhia venha a ser demandada a realizar o pagamento referente ao referido acréscimo, nos termos da Escritura de Emissão, a 
Companhia poderá optar por realizar o resgate antecipado da totalidade, e não menos que a totalidade, das Debêntures (“Resgate 
Antecipado Facultativo”). Os demais termos e condições do Resgate Antecipado Facultativo serão descritos na Escritura de Emissão. 
(xxii) Resgate Antecipado Obrigatório. A Companhia deverá realizar o resgate antecipado da totalidade, e não menos que a 
totalidade, das Debêntures, nas hipóteses de declaração/ocorrência de (i) vencimento antecipado das Debêntures, nos termos a 
serem previstos na Escritura de Emissão; (ii) não acordo sobre a Taxa Substitutiva do CDI (conforme definido na Escritura de 
Emissão) conforme previsto na Escritura de Emissão, caso em que deverá ser realizado o resgate da 1ª Série; (iii) não acordo sobre 
a nova Atualização Monetária das Debêntures 2ª Série e/ou a nova Atualização Monetária das Debêntures 4ª Série, conforme previsto 
na Escritura de Emissão, caso em que deverá ser realizado o resgate da 2ª Série e/ou da 4ª Série; (iv) descaracterização dos Créditos 
Imobiliários como lastro dos CRI; (v) requerimento da Debenturista após a realização de operação de cisão, fusão ou incorporação, 
da Companhia, que não tenha sido objeto de prévia aprovação da Debenturista e, por consequência, dos titulares de CRI, nos termos 
do artigo 231, §1º da Lei das Sociedades por Ações, o qual deve ser realizado, neste caso, de forma imediata e/ou (vi) caso ocorra 
uma hipótese de resgate antecipado obrigatório das Debêntures Direcional (“Resgate Antecipado Obrigatório” e, em conjunto com o 
Resgate Antecipado Facultativo, “Resgate Antecipado”). Não será admitido o Resgate Antecipado parcial das Debêntures, mas tão 
somente o Resgate Antecipado da totalidade das Debêntures de todas as Séries, exceto no caso previsto nos itens (ii) e (iii) acima, 
caso em que será admitido o Resgate Antecipado apenas de determinada Série, mas não será admitido o Resgate Antecipado parcial 
das Debêntures da respectiva Série. As Debêntures objeto do Resgate Antecipado serão obrigatoriamente canceladas. Por ocasião 
de Resgate Antecipado, a Debenturista fará jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, do Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, e do Valor Nominal Unitário das Debêntures 3ª Série, e do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures 4ª Série, conforme o caso, acrescido (i) da respectiva Remuneração das Debêntures, calculada pro rata 
temporis desde a primeira Data de Integralização (inclusive) ou desde a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures 
imediatamente anterior (inclusive), o que ocorrer por último, até a data do efetivo pagamento (exclusive); (ii) dos demais encargos 
devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado (exclusive), conforme aplicável; e (iii) de quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão. (xxiii) Oferta de Resgate Antecipado das 
Debêntures. A Companhia poderá, a qualquer tempo, a partir da Data de Emissão, apresentar à Debenturista, com cópia para o 
Agente Fiduciário dos CRI, oferta de resgate antecipado facultativo direcionada à totalidade, e não menos que a totalidade, de uma 
ou mais Séries das Debêntures (sendo vedada oferta facultativa de resgate antecipado parcial das Debêntures de uma mesma Série) 
(“Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures”). Não será admitida Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures parcial com 
relação às Debêntures de uma mesma Série, respeitado o disposto abaixo. As Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado 
das Debêntures serão obrigatoriamente canceladas. A Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures deverá abranger a totalidade 
das Debêntures de uma mesma Série, conforme descrito acima. Sem prejuízo, o resgate antecipado das Debêntures decorrente da 
Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures poderá ser parcial, na medida em que poderão existir titulares de CRI que não 
concordem com a Oferta de Resgate Antecipado dos CRI (conforme definido no Termo de Securitização). Nesse caso, o número de 
Debêntures canceladas será proporcional ao número de CRI cujos titulares de CRI decidirem pela adesão à Oferta de Resgate 
Antecipado dos CRI (conforme definido no Termo de Securitização). Caso a adesão à Oferta de Resgate Antecipado seja igual ou 
superior a 90% (noventa por cento) das Debêntures, as Debêntures que não aderiram à Oferta de Resgate Antecipado serão 
obrigatoriamente resgatadas, mediante resgate dos CRI (conforme procedimento previsto no Termo de Securitização) nos mesmos 
termos e condições que os titulares de CRI que aderiram à Oferta de Resgate Antecipado, com o consequente resgate antecipado 
total dos CRI. Os demais termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures serão descritos na Escritura de 
Emissão. (xxiv) Destinação dos Recursos. Independentemente da ocorrência de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes da Escritura de Emissão ou do resgate antecipado das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, os recursos líquidos 
obtidos por meio da Emissão serão destinados, pela Companhia, até a data de vencimento dos CRI da 4ª Série, ou até que a 
Companhia comprove a aplicação da totalidade dos recursos obtidos com a Emissão, o que ocorrer primeiro, diretamente ou através 
das SPE Investidas (a serem definidas na Escritura de Emissão), para pagamento de gastos, custos e despesas ainda não incorridos 
até a presente data atinentes à aquisição de terrenos e a construção de empreendimentos imobiliários desenvolvidos pela Companhia 
e pelas SPE Investidas, descritas na tabela 1 do Anexo I à Escritura de Emissão (“Empreendimentos Imobiliários”), devendo a 
Companhia transferir os recursos obtidos por meio da Emissão para as SPE Investidas e tomar todas as providências para que elas 
os utilizem nos Empreendimentos Imobiliários, observada a forma de utilização dos recursos e o cronograma indicativo da utilização 
dos recursos descritos no Anexo II da Escritura de Emissão. (xxv) Desmembramento: Não será admitido o desmembramento do 
Valor Nominal Unitário, da Remuneração das Debêntures e dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do inciso 
IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxvi) Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto na Escritura de Emissão, a 
Securitizadora deverá considerar ou declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o 
imediato pagamento, pela Companhia, dos valores devidos, na ocorrência de qualquer dos eventos previstos na Escritura de 
Emissão, e observados, quando expressamente indicados na Escritura de Emissão, os respectivos prazos de cura. Na ocorrência do 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, a Debenturista deverá comunicar o referido vencimento 
antecipado à Companhia, na data em que tomar ciência do vencimento antecipado, devendo a Companhia efetuar o pagamento do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures 3ª Série, e do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série, conforme o caso, acrescido da 
respectiva Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a Data de 
Pagamento da Remuneração das Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem 
prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios (conforme definido abaixo), quando for o caso, e de quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data 
em que a Companhia receber o comunicado por escrito da Debenturista nesse sentido, sob pena de, em não o fazendo, ficarem 
obrigadas, ainda, ao pagamento dos Encargos Moratórios. Os pagamentos mencionados neste item serão devidos pela Companhia 
no prazo acima previsto, podendo a Debenturista adotar todas as medidas necessárias para a satisfação do seu crédito, 
independentemente de qualquer prazo operacional necessário para o resgate das Debêntures. (xxvii) Local de Pagamento. Sem 
prejuízo das cláusulas a serem previstas na Escritura de Emissão, os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros 
valores eventualmente devidos pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão, serão realizados pela Companhia, mediante 
crédito a ser realizado exclusivamente na Conta Centralizadora Operacional 1 (a ser definida na Escritura de Emissão) 
necessariamente até as 12:00 horas (inclusive) das respectivas datas de pagamento previstas na Escritura de Emissão. (xxviii) 
Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Companhia à Debenturista nos 
termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da respectiva Remuneração das Debêntures e Atualização Monetária, 
conforme o caso, calculada pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, sobre todos e 
quaisquer valores em atraso incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; 
e (ii) multa moratória de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratórios”). (xxix) Garantias. A Direcional prestará garantia fidejussória, na 
forma de fiança, obrigando-se na qualidade de fiadora e principal pagador pelo fiel e exato cumprimento de todas as obrigações 
principais e/ou acessórias, presentes ou futuras, no seu vencimento original ou antecipado, assumidas ou que venham a ser 
assumidas relativas às Debêntures e demais obrigações pecuniárias ou não assumidas pela Companhia nos termos da Escritura de 
Emissão, o que inclui, mas não se limita, o pagamento integral das Debêntures, parte dos CRI, conforme estabelecido na Escritura 
de Emissão e, assim como o Valor Nominal Unitário ou Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, das Debêntures, a 
remuneração das Debêntures, o Fundo de Despesas (conforme definido na Escritura de Emissão), bem como todos e quaisquer 
outros pagamentos devidos pela Companhia, incluindo o pagamento dos custos, comissões, encargos e a totalidade das obrigações 
acessórias, tais como, mas não se limitando, encargos moratórios, multas, penalidades moratórias, seguros, prêmios, despesas, 
custas e emolumentos devidos pela cobrança da dívida, despesas, despesas com a excussão de garantias, honorários advocatícios, 
e qualquer obrigação pecuniária incorrida para a plena satisfação e recebimento, pela Securitizadora, pelo Agente Fiduciário dos CRI 
e pelos Titulares dos CRI (conforme definido na Escritura de Emissão), dos valores a eles devidos nas condições constantes da 
Escritura de Emissão e do Termo de Securitização (“Obrigações Garantidas”), de forma irrevogável e irretratável, renunciando 
expressamente aos benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 
277, 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 829, parágrafo único, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 do Código Civil, e 
nos artigos 130, 131 e 794 do Código de Processo Civil, responsabilizando-se, solidariamente com a Companhia, pelo fiel e exato 
cumprimento de todas as Obrigações Garantidas (“Fiança”). (xxx) Demais condições. Todas as demais condições e regras 
específicas relacionadas à emissão das Debêntures serão tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. Ratificar as demais 
deliberações constantes da RCA, bem como todos os atos já praticados pelos diretores da Companhia com relação aos assuntos 
objeto da presente ordem do dia, bem como todos os atos já praticados pelos diretores da Companhia com relação aos assuntos 
objeto da ordem do dia das deliberações tomadas na ata da RCA. 5.3. Fica consignado que a inclusão da 4ª (quarta) série das 
Debêntures e suas alterações correlatas, incluindo, mas não se limitando a, as alterações previstas no item 5.1 acima e a alteração 
da denominação da Escritura de Emissão, serão refletidas mediante a celebração do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular 
de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, 
para Colocação Privada, em até 3 (três) Séries, da 2ª (segunda) Emissão da Riva Incorporadora S.A.”, a ser celebrado entre a 
Companhia, a Direcional e a Securitizadora, estando a Companhia desde já autorizada a celebrar tal aditamento. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a 
presente ata que foi lida e aprovada por todos. 7.  ASSINATURAS: MESA: Presidente: Ricardo Valadares Gontijo. Secretário: 
Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo. CONSELHEIROS: Ricardo Valadares Gontijo, Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo, e Daniel 
Albernaz Lemos.  Confere com o original lavrado em livro próprio. Belo Horizonte, 30 de junho de 2025. MESA:  Ricardo Valadares 
Gontijo - Presidente;  Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo - Secretário.

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE JUNHO DE 2025

TERÇA-FEIRA, 08 DE JULHO DE 2025

        
  
   

PRIMAVERA AGRO S/A - CNPJ 31.361.992/0001-06  
       Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

                             Controladora               Consolidado 
Ativo  Nota      2024       2023        2024       2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixas 10  2.252  2.884  150.615 77.059 
Contas a receber de clientes                -               -               -  441 
Estoques .................... 11               -               -  24.513   19.124 
Ativos biológicos ...... 12 (a)               -               -        41.310       27.834 
Tributos a recuperar .. 13  178   189   9.087   7.118 
Transações com partes 
 relacionadas ............. 15 348             215               -              -   
Outros créditos .......... 14          23                 3      1.532      1.452 
Total do ativo circulante    2.801   3.291  227.057  133.028
Não circulante
 Realizável a longo prazo           
 Outros créditos ......... 14         156            156          305          156
Total do realizável a longo 
 prazo ..........................         156         156         305         156
Investimentos ............ 16  243.328  200.348               -              -   
Imobilizado ............... 17 44.575         44.052  342.099     305.290 
Direito de uso - 
 Arrendamentos  ........ 18 (a)           248            497  248             497 
Ativos biológicos ...... 12 (b)               -               -  12.985       14.705 
Intangível...................                 -                -         181             237 
Total do ativo não circulante  288.307 245.053 355.818   320.885

Total do ativo ...........    291.108   248.344  582.875   453.913
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

      Controladora      Consolidado 
  Nota     2024           2023          2024        2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais    
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 
 antes do imposto de renda e 
  contribuição social         15.837     (24.025)      26.773     (23.041)
 Ajustes para conciliar o resultado ao caixa gerado pelas atividades de:  
 Depreciação e exaustão 
 imobilizado ............... 17 177 92 24.422 22.243 
  Amortização do intangível                -              - 56              - 
Depreciação de
 arrendamento ............ 18           249          248          249           248 
 Alienação de imobilizado 17               -            62          309          154 
Resultado de Equivalência 
 Patrimonial ................ 16(c)   (16.742)     22.878              -              - 
Provisão de encargos 
 financeiros .................  28           179          500      25.002      19.963 
 Constituição de provisões 22                -              -          214              - 
Variação no valor justo de 
 ativos biológicos ....... 12(c)                -              -       1.980       8.369 
 Variação nos ativos e passivos operacionais    
Contas a receber de clientes                -              -          441        4.340 
Estoques .....................                -               -       (4.302)              - 
Ativo Biológico .........                - -    (13.736)      (2.479)
Adiantamentos ...........                -               -               -       (1.276)
 Impostos a recuperar              11             49       (1.969)              - 
Outros créditos ...........  (19)         (142)         (229)              - 
Fornecedores ..............       32             (2)           (50)       3.556 
Impostos e contribuições               1               -           323               - 
Adiantamento de clientes               -               -        2.786               - 
Outras obrigações ......   (11.332)      (6.774)            129             5.255 
Caixa gerado pelas (aplicado 
 nas) operações .........  (11.741)      (7.114)       62.398      37.332 
Pagamentos de juros sobre 
empréstimos e 
 financiamentos .......... 20              -               -        (12)         (947)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais    (11.741)      (7.114)      62.386      36.385 
Fluxo de caixa das atividades de investimento    
 Aquisições de imobilizado
 e intangível ................ 17 (700) (1.239) (31.260) (58.492)
Aquisições de ativo biológico17 - - (30.471) (30.750)
Aumento de capital em 
controladas ................. 23 (26.321) (3.000)               -                - 
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos  (27.021)      (4.239)    (61.731)    (89.242)
Fluxo caixa das atividades de financiamentos    
 Pagamento de empréstimos 20 - - (380) (9.971)
 Empréstimos tomados  
 - Partes relacionadas .              15              -           484       35.151     106.539 
Pagamentos de empréstimos 
 - Partes  relacionadas               15              -              -               -   (4.447)
Pagamento de arrendamento 18 (243) (286) (243) (286)
Aumento de reserva de capital  11.873 - 11.873 - 
Integralização de capital 23     26.500      9.585     26.500      9.585
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 de financiamentos ...  38.130      9.783       72.90 101.420 
Aumento (diminuição) do 
 caixa e  equivalente de caixa     (632)   (1.570)     73.556    48.563 
Caixa e equivalente de caixa 
 no início do exercício 10      2.884      4.454     77.059    28.496 
Caixa e equivalente de caixa
  no final do exercício  10      2.252      2.884   150.615    77.059 

As notas explicativas da administração são partes integrantes das 
demonstrações financeiras.  

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31 de Dezembro 
de 2024 e 2023  (Em milhares de reais)

                                                                    Controladora      Consolidado 
  Nota       2024       2023        2024       2023
Receita líquida ..............  24           -             -  137.781    75.665 
Variação do valor justo de 
 ativos biológicos ..........  12(c)           -            -     (1.980) (8.369)
Custo dos produtos vendidos 25               -               -   (54.525)  (72.593)
Lucro (prejuízo) bruto            -            -    81.276   (5.297)
Despesas gerais e 
 administrativas  .............  26  (1.019)    (1.140)   (38.215) (14.844)
Outras receitas operacionais 27        32        107         935     6.749 
Participação nos lucros (prejuízos) 
 de controladas ..............  16 (c)     16.742    (22.878)             -               -
Lucro (Prejuízo) operacional   15.755   (23.911)    43.996 (13.392)
Resultado financeiro .....  28           82        (114)   (17.223)     (9.649)
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e contribuição social    15.837  (24.025)       26.773  (23.041)
Imposto de renda e contribuição 
 social diferido ..............  29           84      (169)   (10.852)     (1.153)
Lucro líquido(prejuízo) do exercício 15.921   (24.194)    15.921 (24.194)
Lucro (prejuízo) por ação (em R$)          0,13     (0,20)

As notas explicativas da administração são partes integrantes das 
demonstrações financeiras.

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)               
                                                                                                        Atribuível aos acionistas controladores

      Ajustes de  Total do
   Capital Capital a Reservas avaliação Prejuízos patrimônio
  Nota        social integralizar    de capital patrimonial acumulados         líquido
Em 31 de dezembro de 2022 ...........................       294.355        (25.938)           11.849             5.927         (87.015)       199.178 
Aumento do capital social .................................  23 (a)                 -                  -          9.585                     -                   -         9.585 
Ajuste de avaliação patrimonial  .......................  23 (c)                 -                  -                  -            (1.553)           1.553                 - 
Prejuízo do exercício  ........................................                   -                   -                   -                    -        (24.194)       (24.194)
Em 31 de dezembro de 2023 ...........................         294.342        (25.938)         21.447              4.374      (109.656)       184.569 
Aumento de capital ...........................................  23 (a)             562                  -                 -                    -                  -            562 
Aumento de reservas de capital ........................  23 (b)                 -                  -        37.823                     -                  -       37.823 
Realização do capital a integralizar ..................  23 (b) - 25.938 (25.950) -  (12)
Ajuste de avaliação patrimonial  .......................  23 (c)                 -                   -                  -                  (83)                  -             (83)
Lucro líquido do exercício  ...............................                      -                    -                  -                 -          15.921         15.921 
Em 31 de dezembro de 2024 ...........................         294.904                    -         33.320              4.291         (93.735)       238.780 

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro 
de 2024 (Em milhares de reais)

6 Contexto Operacional - 6.1 Companhia - A Primavera Agro S.A. (“Com-
panhia” ou “Controladora”) e suas controladas (“Grupo”) possuem atividades 
que abrangem, principalmente, o cultivo, a colheita, o beneficiamento e a 
negociação de café. Determinadas controladas também cultivam o mogno 
africano e eucalipto. A Companhia trata-se de uma Companhia anônima de 
capital fechado com sede na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais. A emissão 
dessas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foi autorizada 
pela diretoria, em 17 de abril de 2025. Controladas Primavera Agronegócios 
Ltda. (“Primavera” - Matriz) - Com sede na cidade de Angelândia, no Estado 
de Minas Gerais, a controlada é responsável pela produção, beneficiamento e 
comercialização de cafés e mogno africano. • Fazenda Matilde: Situada em 

                         Controladora             Consolidado 
Passivo  Nota       2024        2023        2024       2023
Circulante
Fornecedores .................... 19            204            172            2.174          2.224 
Empréstimos e financiamentos 20               -               -                41               381 
Obrigações sociais e tributárias                  8                7            2.294          1.971 
Adiantamento de clientes                 -               - 2.786                -   
Transações com partes 
  relacionadas ..................... 15               -                 -  36.662           11.866 
Arrendamento a pagar ..... 18 (b)            284            243          284               243 
Outras obrigações ............ 21        3.366     11.289       5.867          16.420
Total do passivo circulante         3.862   11.711     50.108           33.105 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 20               -             - 320              346 
Transações com partes 
 relacionadas .................... 15 48.356 48.481 268.435     218.151 
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos ................  29              84            169      24.989       14.181 
Arrendamento a pagar ..... 18 (b)              26            309 26 309 
Provisão para contingências 22              -               -             214               -   
Outras obrigações ............ 21               -          3.105                 3            3.252
Total do passivo não circulante         48.466      52.064    293.987       236.239 
Patrimônio Liquido....... 23       
Capital social ....................  294.904       294.342 294.904   294.342 
Capital a integralizar .......                 - (25.938) - (25.938)
Reserva de capital ............    33.320  21.447 33.320 21.447 
Prejuízos Acumulados.....    (93.735)  (109.656) (93.735)  (109.656)
Ajustes de avaliação patrimonial         4.291 4.374      4.291       4.374 
Total do patrimônio líquido     238.780   184.569   238.780  184.569 
Total do passivo e do patrimônio
  líquido ............................     291.108    248.344    582.875   453.913

01/03

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios findos em 31 
de Dezembro de 2024 e 2023  (Em milhares de reais)

                                                                  Controladora      Consolidado 
  Nota       2024        2023        2024       2023
Lucro (prejuízo) líquido do exercício   15.921   (24.194)    15.921   (24.194)
Componentes de resultado abrangente            -             -              -             - 
Total do resultado abrangente do 
 exercício .....................        15.921   (24.194)    15.921   (24.194)

As notas explicativas da administração são partes integrantes das 
demonstrações financeiras.  

Capelinha, no Estado de Minas Gerais, a filial é responsável pela produção 
de cafés e mogno africano. • Fazenda Riviera: Situada em Minas Novas, é 
responsável pela produção, beneficiamento e comercialização de café. Fazenda 
Sequoia Bahia Ltda. (“Sequoia BA”) - Com sede na cidade de Barreiras, no 
Estado da Bahia, a controlada é responsável pela produção, beneficiamento e 
comercialização de cafés. • Fazenda Bela Vista: Situada em Lassance, no Estado 
de Minas Gerais, a filial é responsável pela produção de cafés. 6.2 Restruturação 
Societária - Em 28 de fevereiro de 2023, em busca de uma maior sinergia entre 
suas fazendas operacionais e, também, devido a um planejamento tributário, 
duas das fazendas do Grupo passaram por um processo de incorporação e 
foram consequentemente extintas como sociedade jurídica : a Riviera Coffee 
Agro Ltda., incorporada pela Primavera Agronegócios Ltda e a Fazenda Bela 
Vista, incorporada pela Sequoia Brasil Ltda.

Segue abaixo uma síntese de transações ocorridas nesta data:
(a) Incorporação Fazenda Bela Vista Ltda
    28 de fevereiro de 2023                 
       Passivo
   Participação Ativo Ativo não Passivo Não Patrimônio Lucro
Nome  Localização Acionária Circulante Circulante Circulante =Líquido Circulante (Prejuízo)
Fazenda Sequóia Bahia
LTDA (antes da Incorporação)  Brasil  100%  80.022  94.324  63.542  28.159  82.645  (1.036)
Fazenda Bela Vista
Agropecuária Ltda (antes
da Incorporação)  Brasil  100%  20.729  12.314  1.787 29.892 1.364  (380)
Fazenda Sequóia Bahia Ltda
(após da Incorporação)  Brasil  100%  100.751  106.638  65.329  58.051  84.009  (1.416)

(b) Incorporação Riviera Coffee Agro Ltda
    28 de fevereiro de 2023                 
      Passivo
  Participação Ativo Ativo não Passivo Não Patrimônio Lucro
Nome  Localização Acionária Circulante Circulante Circulante Líquido Circulante (Prejuízo)
Primavera Agronegócios Ltda
(antes da  Incorporação)  Brasil  100%  56.951  100.637  30.479  29.552  95.557  (943)
Primavera Coffee Agro Ltda
(antes da Incorporação)  Brasil  100%  31.779 40.812  19.702  6.482  46.407 1.489
Primavera Agronegócios Ltda
(após da Incorporação)  Brasil  100%  88.730  141.449  50.181  36.034  143.964  546
Ambas as reestruturações foram realizadas pelos valores contábeis nas datas das transações, e não houve alteração final na estrutura societária e no
controle do Grupo Holdings S.A.
6.3 Plano operacional - Para o exercício de 2024, a Companhia reconheceu 
lucros consolidados de R$ 15.921 (prejuízos consolidados R$ 24.194 em 
2023). O lucro operacional de 2024 decorre de um aumento de produtividade 
proveniente de um plano de expansão, uma vez que as fazendas se encontra-
vam em fase pré -operacional em 2023, e do aumento significativo do preço 
da saca de café no mercado internacional. Ress altamos a melhora significa-
tiva nos fluxos de caixa operacionais consolidados do exercício de 2024, que 
apresentaram uma geração de caixa das atividades operacionais positiva de 
R$62.386. O prejuízo operacional de 2023 decorre principalmente do fato de 
as fazendas estarem com níveis de produção baixos, por estarem em fase de 
implantação dos projetos. Uma parcela relevante das fazendas possui proje-
tos de expansão e implantação em curso, e espera -se que gerem resultados e 
geração de caixa positivos. Ressaltamos também a melhora significativa nos 
fluxos de caixa operacionais consolidados do exercício de 2023, que apresen-
taram uma geração de caixa das atividades operacionais positiva de R$ 
36.385. 6.4 Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2024 - 
6.4.1 Conflito geopolítico - Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma inva-
são militar em larga escala e continua envolvida em um amplo conflito mili-
tar com a Ucrânia. Em resposta, governos e autoridades em todo o mundo, 
incluindo os Estados Unidos, Reino Unido e União Europeia, anunc iaram 
diversas sanções e restrições a exportação a certas empresas, instituições fi-
nanceiras, indivíduos e setores econômicos da Rússia e Bielorrússia. A Rús-
sia, por sua vez, anunciou contramedidas com vistas a punir empresas estran-
geiras pela interrupção de suas atividades. Tais sanções e demais medidas, 
podem afetar nossos negócios no segmento “Florestas e lavouras” devido ao 
fato da Rússia e da Bielorrússia serem os principais fornecedores de fertili-
zantes NPK (nitrogenados (N), fosfatados (P) e potássio (K) para o Brasil, 
que são insumos de grande importância no processo produtivo (fertilizantes 
utilizados no plantio e nos tratos culturais do café) do Grupo. A administração 
vem acompanhando, nos últimos anos, os desdobramentos e eventuais im-
pactos em suas operações. Dentre essas ações, destaca -se: i. Até o presente 
momento, o Grupo tem suprimento desses fertilizantes, entregues ou contra-
tados, nos níveis adequados, em linha com a demanda prevista em seu orça-
mento para o próximo exercício, no curso regular dos negócios. ii. O Grupo 
tem mantido contato com os demais produtores, discutindo possibilidades 
para equacionar seu suprimento caso as dificuldades de obtenção de produto 
russo venham a se confirmar. Entretanto, esse cenário não tende a ser prová-
vel, uma vez que as empresas russas não sofreram sanções que impossibili-
tem a remessa de produto para o Brasil, bem como os fornecedores desses 
insumos possuem parte representativa dos fertilizantes necessários para a 
próxima safra internalizada no Brasil. iii. Na análise do Grupo, não existem 
riscos relevantes para os demais nutrientes utilizados nas lavouras de café, 
uma vez que os fornecedores estão distribuídos em diferentes regiões ao re-
dor do mundo. iv. Os preços dos fertilizantes, que no início do conflito encon-
travam -se em patamares elevados, têm se reduzido em razão de maior oferta 
mundial, apesar de ainda estarem acima dos preços médios praticados antes 
do conflito, não devem impactar de forma significativa os custos de formação 
e tratos culturais das lavouras para a próxima safra. De qualquer forma, os 
valores das commodities agrícolas também se encontram em níveis conside-
rados favoráveis e podem compensar eventual aumento de custos, diminuin-
do eventuais impactos nas margens. A Administração da Companhia está 
monitorando continuamente os desenvolvimentos para avaliar quaisquer 
possíveis impactos futuros que possam surgir como resultado da crise em 
andamento. 6.4.2 Reforma Tributária sobre o consumo - Em 20 de dezem-
bro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que 
estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da 
Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competên-
cias, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), que substitui-
rá o PIS e a COFINS, e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - 
IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto 
Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, ex-
tração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde 
e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. Em 17 de dezembro de 
2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro pro-
jeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Refor-
ma. O PLP 68/2024 foi sancionado com vetos pelo presidente da República 
em 16 de janeiro de 2025, tornando-se a Lei Complementar nº 214/2025. 
Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido 
inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação 
da Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado Federal, parte da tratativa 
já foi incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como acima mencionado 
que, entre outras previsões, determinou a instituição, até 31 de dezembro de 
2025, do referido Comitê, responsável pela administração do referido impos-
to. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas 
tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração 
dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, 
somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de 
regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. Consequente-
mente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 
31 de dezembro de 2024.  7 Resumo das políticas contábeis materiais - As 
demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orienta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. As políticas contábeis materiais aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em to-
dos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 7.1 Base de 

preparação - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, ajustadas para 
refletir o custo atribuído para itens do ativo imobilizado na data de transição 
para o CPC e ativos biológicos mensurados ao valor justo. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e, também, o exercício de julgamento por parte da administração no processo 
de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota 8. Nas demons-
trações financeiras individuais e as controladas são contabilizadas pelo método 
de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demons-
trações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consoli-
dadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos 
acionistas da Controladora. 7.2 Moeda funcional e moeda de apresentação - 
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional da Companhia e de suas controladas. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 7.3  
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024 
- As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o 
exercício iniciado em 1º de janeiro de 2024: • Alteração ao CPC 26 - Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis: de acordo com o CPC 26, para uma 
entidade classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações fi-
nanceiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por pelo 
menos doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse cumprido com índices 
previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração 
contratual do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até 
doze meses. Subsequentemente, nova alteração foi emitida para esclarecer que 
passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento 
de índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a classi-
ficação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais a 
entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do 
passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A altera-
ção de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos 
usuários das demonstrações financeiras compreenderem o risco do passivo ser 
liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 mu-
dou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações 
se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. • Altera-
ção ao CPC 06(R2) – Arrendamentos: a alteração emitida em setembro de 
2022 traz esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em uma transação 
de venda e relocação (“sale and leaseback”). Ao mensurar o passivo de locação 
subsequente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário determina os “paga-
mentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma que não 
resulte no reconhecimento pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do 
ganho ou perda relacionada ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar 
particularmente as transações de venda e relocação em que/ os pagamentos do 
arrendamento incluem pagamentos variáveis que não dependem de um índice 
ou taxa. • Alterações ao CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e 
CPC 40 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação: a alteração traz novos 
requisitos de divulgação sobre acordos de financiamento de fornecedores (“su-
pplier finance arrangements – SFAs”) com o objetivo de permitir aos investi-
dores avaliarem os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de 
caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornece-
dores são descritos, nessa alteração, como sendo acordos em que um ou mais 
provedores de financiamento se oferecem para pagar valores que uma entidade 
deve aos seus fornecedores, e a entidade concorda em pagar de acordo com os 
termos e condições do acordo na mesma data, ou em uma data posterior, que 
os fornecedores são pagos. Os acordos normalmente proporcionam à entidade 
condições de pagamento estendidas, ou aos fornecedores da entidade condi-
ções de recebimento antecipado, em comparação com a data de vencimento 
original da fatura relacionada. As novas divulgações incluem as seguintes prin-
cipais informações: (a) Os termos e condições dos acordos SFAs; (b) Para a 
data de início e fim do período de reporte: (i) O valor contábil e as rubricas das 
demonstrações financeiras associadas aos passivos financeiros que são parte de 
acordos SFAs;  (ii) O valor contábil e as rubricas associadas aos passivos finan-
ceiros em (i) para os quais os fornecedores já receberam pagamento dos prove-
dores de financiamento; (iii) Intervalo de datas de vencimento de pagamentos 
de passivos financeiros em (i) e contas a pagar comparáveis que não fazem 
parte dos referidos acordos SFAs; (c) Alterações que não afetam o caixa nos 
valores contábeis de passivos financeiros em b(i); (d) Concentração de risco de 
liquidez com provedores financeiros; A alteração forneceu isenção temporária 
para divulgação de informações comparativas no primeiro ano de adoção des-
sa alteração. Nesta isenção, também estão incluídos alguns saldos iniciais de 
abertura específicos. Além disso, as divulgações exigidas são aplicáveis apenas 
para períodos anuais durante o primeiro ano de aplicação. A Companhia e suas 
controladas, após avaliação de seu conteúdo, concluiu não ter impactos rele-
vantes em suas demonstrações financeiras. 7.3.1 Alterações de normas novas 
que ainda não estão em vigor - Em 23 de setembro de 2024, o Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC) emitiu o vigésimo sétimo documento de 
revisão de normas contábeis, as entidades devem aplicar essas alterações nos 
exercícios anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2025, ou seja, não 
estão em vigor para o exercício de 2024. A adoção antecipada de normas não 
é permitida no Brasil pelo CPC. Alteração CPC 02-Efeitos das mudanças nas 
taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis e CPC 37-Adoção 
inicial das normas internacionais de contabilidade - Esse normativo contem-
pla alterações trazidas pelo intitulado Lack of Exchangeability, onde visa ali-
nhar os pronunciamentos contábeis emitidos pelo CPC às normas do Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB), mantendo a convergência dos 
atos emitidos pela CVM aos padrões internacionais. As práticas contábeis 

adotadas no Brasil não permitem a adoção antecipada de nenhuma norma ou 
interpretação. 7.4 Consolidação - As políticas contábeis, listadas abaixo, são 
aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas, que 
abrangem além da Controladora, as seguintes controladas:
         2024        2023
Primavera Agronegócios Ltda.  ..................................  100,00% 100,00%
Sequoia Bahia Ltda.  ...................................................  100,00% 100,00%
Fazenda Matilde Agronegócios Ltda.  .......................  100,00% 100,00%
Não houve combinação de negócios durante o exercício de 2024, em 2023 
houve uma reestruturação societária conforme divulgado na NE 1.2. que não 
atende aos critérios para reconhecimento como combinação de negócios.  
Controladas - A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais de-
tém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis 
de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades 
relevantes da investida. Controlada é toda entidade na qual a Companhia tem 
o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmente 
acompanhada de uma participação de mais do que metade dos direitos a voto 
(capital votante). A controlada é totalmente consolidada a partir da data em que 
o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a 
partir do momento em que a Companhia deixa de ter o controle. Transações 
entre companhias, saldos e ganhos não realizados em transações entre empre-
sas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são elimi-
nados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) 
do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas quan-
do necessário para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela 
Companhia. 7.5 Benefícios a empregados - Obrigações de benefícios a em-
pregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pa-
gamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou cons-
trutiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 7.6 Arren-
damentos - No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou 
contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o 
contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado, por um 
período, em troca de contraprestação. No encerramento do exercício, o grupo 
possuía montantes em contrato cujo grupo é arrendatário. Como arrendador o 
grupo possui aluguel de escritório que estão divulgadas nestas demonstrações 
financeiras como “Arrendamento Mercantil”. Quando requerido, o Grupo 
avalia arrendamentos seguindo a seguinte política. Como arrendatário - No 
início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arren-
damento, o Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada componente de 
arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arren-
damentos de propriedades, o Grupo optou por não separar os componentes que 
não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento 
e não arrendamento como um único componente. O Grupo reconhece um 
ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do ar-
rendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que 
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajus-
tado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de 
início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma 
estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e 
remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou 
restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições 
do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O 
ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o 
arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao 
fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir 
que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito 
de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determi-
nada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito 
de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, 
se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrenda-
mento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presen-
te dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental 
do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo 
como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa incremental sobre em-
préstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e 
fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo ar-
rendado. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, uti-
lizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração 
nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou 
taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo 
com a garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá 
uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arren-
damento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é re-
mensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor con-
tábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil 
do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ativos 
de baixo valor - O Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arren-
damentos de curto prazo. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento 
associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo 
prazo do arrendamento. 7.7  Mensuração do Valor Justo - Uma série de polí-
ticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo 
para ativos e passivos financeiros e não financeiros. O Grupo estabeleceu uma 
estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. A administração 
revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avalia-
ção. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou preços de 
mercado, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa 
as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avalia-
ções atendem os requisitos das normas CPC, incluindo o nível na hierarquia do 
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o va-
lor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de merca-
do, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas téc-
nicas de avaliação da seguinte forma. •  Nível 1: preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. •  Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • N í -
vel 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observá-
veis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as transferên-
cias entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das 
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adi-
cionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Notas explicativas 9 - Gestão de 
riscos e instrumentos financeiros; •  Notas explicativa 11 - Estoques de café 
produto agrícola e • Notas explicativa 12 - Ativos biológicos. 7.8 Caixa e 
equivalentes de caixa - O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos pelo 
Grupo com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e 
não para investimento ou outros fins. Incluem os saldos em conta movimento, 

saldos de caixa disponíveis em contas correntes e aplicações em renda fixa e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos origi-
nais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. As 
aplicações financeiras são demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos 
apurados até a data do balanço, que não excede ao valor de mercado. 7.9  
Ativos financeiros - O Grupo classifica seus ativos financeiros, no reconheci-
mento inicial, sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, mensurados ao valor justo por meio do resultado abran-
gente e ao custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual 
os ativos financeiros foram adquiridos. Em 31 de dezembro de 2024 e no 
período comparativo, não há instrumentos financeiros mensurados a valor 
justo por meio do resultado ou por meio do resultado abrangente. Os ativos 
financeiros são apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com pra-
zo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. (i)  Ativos e 
passivos financeiros não derivativos - reconhecimento e não reconheci-
mento - Os instrumentos financeiros ativos e passivos são, inicialmente, re-
conhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resulta-
do. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à 
demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os 
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferi-
dos. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos 
e passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro” no 
período em que ocorrem. (ii) Compensação de instrumentos financeiros - 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (iii) Impairment de ativos fi-
nanceiros - O Grupo avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de 
crédito associadas aos instrumentos financeiros registrados ao custo amorti-
zado. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não 
um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de 
clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo 
CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a 
partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. O montante da perda por 
impairment é mensurada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e 
o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos 
de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em 
vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o 
valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um em-
préstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros 
variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual 
taxa efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como um expe-
diente prático, o Grupo pode mensurar o impairment com base no valor justo 
de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, num pe-
ríodo subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição 
puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o im-
pairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do 
devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida 
na demonstração do resultado. 7.10 Contas a receber de clientes - As contas 
a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela 
venda de mercadorias no curso normal das atividades do Grupo. Se o prazo 
de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo 
não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do  método da taxa efetiva de juros menos a perda esperada.  Na prática, 
o valor justo das contas a receber não diverge do valor das faturas, conside-
rando os prazos de recebimento negociados pelo Grupo. A qualidade do cré-
dito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou em impairment é ava-
liada mediante referências às classificações externas de crédito (se houver) ou 
às informações históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes. 
A provisão para créditos de liquidação duvidosa (impairment) foi estimada 
com base na análise da carteira de clientes, em montante considerado sufi-
ciente pela diretoria para fazer frente a eventuais perdas esperadas na realiza-
ção dos créditos. Para os demais títulos vencidos e à vencer relacionados a 
clientes com risco verificado, é efetuada uma análise individualmente e a di-
retoria mantém os procedimentos de cobrança e provisão quando pertinentes. 
7.11  Estoques - Os estoques de commodities (“café” ou “produto agrícola”) 
são avaliados pelo valor de mercado que, corresponde ao valor estimado de 
realização desses estoques. Para determinação da estimativa desse valor de 
realização é considerado o preço das vendas, já fixado ou não, conforme 
cronograma de embarque. As sacas de café em estoque para as quais ainda 
não há compromissos de venda firmados, são mensuradas pelo preço pratica-
do para a venda desses produtos na data das demonstrações financeiras, 
líquido das despesas necessárias para sua realização.  7.12 Imobilizado - O 
imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumu-
lada. Esse custo foi ajustado para refletir o custo atribuído na data de transição 

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 2F9A-CC53-B66E-771A.
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RIVA INCORPORADORA S/A
CNPJ/MF 13.457.942/0001-45 - NIRE: 31300130304

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 30 dias do mês de junho de 2025, às 11:30 horas, na sede operacional da RIVA 
INCORPORADORA S/A (“Companhia”), na Rua dos Otoni, no 177, Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 30.150-
270. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, tendo-se 
verificado quórum de instalação e aprovação, e dispensando-se, portanto, a convocação.  3. MESA: Presidente: Ricardo Valadares 
Gontijo. Secretário: Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a retificação e ratificação das deliberações 
tomadas na Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 17 de junho de 2025, às 9 horas, cuja ata foi 
devidamente registrada perante a junta Comercial de Minas Gerais (“JUCEMG”), sob o nº 12837290 em 26 de junho de 2025 (“RCA”), 
por meio da qual, os conselheiros: (i) autorizaram a emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, com garantia fidejussória, em até 3 (três) séries, para colocação privada, da 2ª (segunda) emissão da 
Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, para Colocação Privada, em 
até 3 (três) Séries, da 2ª (segunda) Emissão da Riva Incorporadora S.A.”, celebrado entre a Companhia, a Opea Securitizadora S.A., 
na qualidade de debenturista (“Securitizadora” ou “Debenturista”), e a Direcional Engenharia S.A, sociedade por ações com registro 
de companhia aberta categoria “A” perante a CVM, em fase operacional, com sede na Rua dos Otoni, nº 177, Santa Efigênia, cidade 
de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, CEP 30150-270, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ“) sob o nº 
16.614.075/0001-00, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o 
NIRE 31.300.025.837, na qualidade de fiadora (“Direcional” e “Escritura de Emissão”, respectivamente); (ii) autorizaram a Companhia 
à participar, na qualidade de devedora dos créditos imobiliários oriundos das Debêntures, em operação de distribuição pública de 
certificados de recebíveis imobiliários da 470ª (quadringentésima septuagésima) emissão, em classe única, em até 3 (três) séries, da 
Securitizadora (“CRI”), de acordo com a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 160”), a Resolução da CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução 
CVM 60”), da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.118, de 1º de fevereiro de 2024, conforme alterada 
(“Resolução CMN 5.118”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, no valor total de, inicialmente, 
R$600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), observado que este valor poderá ser aumentado mediante exercício, total ou 
parcial, de opção de lote adicional, conforme previsto na Resolução CVM 160, podendo nesse caso chegar a até R$750.000.000,00 
(setecentos e cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo), observado que os CRI são lastreados nos 
créditos imobiliários oriundos das Debêntures e nos créditos imobiliários oriundos das debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, para colocação privada, em até 3 (três) séries, da 13ª (décima terceira) emissão da Direcional 
(“Debêntures Direcional” e “Oferta”, respectivamente); e (iii) autorizaram a Diretoria da Companhia ou seus procuradores devidamente 
constituídos para praticar todos os demais atos e assinar todos os demais documentos necessários à consecução e realização da 
Emissão e da Oferta previstas acima. 5. DELIBERAÇÕES: As deliberações foram tomadas pela unanimidade dos conselheiros 
presentes: 5.1. Retificar a deliberação constante do item “5.1” da RCA, modificando as características da emissão descritas em seus 
subitens “i”, “iii”, “vi”, “vii”, “x”, “xiii”, “xvi”, “xix”, “xxii”, “xxiv” e “xxvi” e incluir o subitem “xvii”, de forma a renumerar os seguintes, para 
refletir a inclusão de uma nova série de Debêntures, de forma que a Emissão passará a ser em 4 (quatro) séries de Debêntures, bem 
como realizar demais alterações correlatas necessárias para refletir a inclusão da 4ª (quarta) série. Em razão da retificação, a 
Emissão, nos termos da Escritura de Emissão, conterá as seguintes e principais características: (i) Vinculação à emissão dos CRI. 
As Debêntures e as Debêntures Direcional serão subscritas e integralizadas exclusivamente pela Debenturista, no âmbito da 
operação de securitização, para compor o lastro dos CRI, conforme estabelecido no “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 470ª (Quadringentésima Septuagésima) Emissão, em Classe Única, em até 4 (quatro) Séries, de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Opea Securitizadora S.A., lastreados em Créditos Imobiliários devidos pela Direcional Engenharia S.A. e pela Riva 
Incorporadora S.A.”, celebrado entre a Securitizadora e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA., instituição financeira, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, 
Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário dos CRI (“Agente 
Fiduciário dos CRI” e “Termo de Securitização”, respectivamente), conforme aditado. As Debêntures e as Debêntures Direcional 
serão vinculadas aos CRI, nos termos da Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme em vigor, da Resolução CVM 60 e do 
Termo de Securitização, sendo certo que os CRI serão objeto de oferta pública de distribuição sob o rito de registro automático, nos 
termos da Resolução CVM 160, da Resolução CVM 60 e da Resolução CMN 5.118. (ii) Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão 
valor nominal unitário de R$1.000,00 (um mil reais) na Data de Emissão das Debêntures (“Valor Nominal Unitário”). (iii) Quantidade. 
Serão emitidas 250.000 (duzentas e cinquenta mil) Debêntures, a serem alocadas no âmbito da 1ª Série (conforme definido abaixo), 
da 2ª Série (conforme definido abaixo), da 3ª Série (conforme definido abaixo) e/ou da 4ª Série (conforme definido abaixo), em 
Sistema de Vasos Comunicantes (conforme definido abaixo), conforme previsto no item (vi) abaixo, observado que a quantidade de 
Debêntures poderá ser diminuída, em caso de não exercício ou exercício parcial da Opção de Lote Adicional (conforme definido 
abaixo), respeitado sempre o Montante Mínimo (conforme definido abaixo). A quantidade final de Debêntures a ser emitida e a sua 
alocação em cada Série (conforme definido abaixo) serão definidas após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding (conforme 
definido abaixo), sendo certo que a Escritura de Emissão será objeto de aditamento, sem (a) necessidade de aprovação da 
Debenturista e das demais partes da Escritura de Emissão, (b) deliberação societária adicional da Companhia, ou (c) aprovação em 
assembleia especial de titulares de CRI. Na hipótese de não exercício ou exercício parcial da Opção de Lote Adicional, no âmbito da 
emissão dos CRI, o Valor Total da Emissão (conforme definido abaixo) e a quantidade das Debêntures, previstas no item (iv) abaixo 
e neste item (iii), respectivamente, após o Procedimento de Bookbuilding, serão reduzidos proporcionalmente ao valor total da 
emissão dos CRI e à quantidade dos CRI, com o consequente cancelamento das Debêntures não integralizadas, a ser formalizado 
por meio de aditamento, observada a quantidade mínima de 200.000 (duzentas mil) Debêntures, correspondente a R$200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais), as quais deverão ser subscritas e integralizadas em relação aos respectivos CRI, nos termos do Termo 
de Securitização (“Montante Mínimo”). Para fins desta ata, (a) “Opção de Lote Adicional” significa a opção da Securitizadora, após 
consulta e concordância prévia da Companhia, da Direcional e dos Coordenadores (conforme definido abaixo), de aumentar a 
quantidade dos CRI inicialmente ofertados, em até 25% (vinte e cinco por cento), ou seja, em até 150.000 (cento e cinquenta mil) CRI, 
equivalente a R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), nos termos do artigo 50 da Resolução CVM 160, e (b) 
“Procedimento de Bookbuilding” significa o procedimento de coleta de intenções de investimento junto aos Investidores dos CRI 
(conforme definido no Termo de Securitização), a ser organizado por determinadas instituições integrantes do sistema de distribuição 
de títulos e valores mobiliários, na qualidade de instituições intermediárias da Oferta (em conjunto, “Coordenadores”), nos termos da 
Resolução CVM 160 e das “Regras e Procedimentos de Ofertas Públicas” expedidas pela Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), vigentes desde 24 de março de 2025, a ser realizado a partir da data de divulgação 
do aviso ao mercado, nos termos do artigo 62 da Resolução CVM 160, com recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, 
para definição (i) da taxa da remuneração aplicável a cada série dos CRI e, consequentemente, da taxa da Remuneração (conforme 
definido abaixo) das Debêntures aplicável a cada Série das Debêntures, observada a Taxa Teto Debêntures (conforme definido 
abaixo) de cada Série; (ii) do número de séries de CRI, e, consequentemente, do número de Séries que serão emitidas, sendo certo 
que qualquer uma das Séries poderá ser cancelada; (iii) da quantidade de CRI alocada em cada série dos CRI, e, consequentemente, 
da quantidade de Debêntures alocada em cada Série, por meio do Sistema de Vasos Comunicantes; e (iv) do volume final total da 
emissão dos CRI e, consequentemente, do volume final total da Emissão, observado o Montante Mínimo.  (iv) Valor Total da 
Emissão de Debêntures. O valor total da Emissão de Debêntures será de R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de 
reais) na Data de Emissão, observado que o Valor Total da Emissão poderá ser diminuído, em caso de não exercício ou exercício 
parcial da Opção de Lote Adicional, respeitado sempre o Montante Mínimo (“Valor Total da Emissão”). O valor final da Emissão será 
definido após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, sendo certo que a Escritura de Emissão será objeto de aditamento, 
sendo que as partes serão autorizadas e obrigadas a celebrar tal aditamento, sem necessidade de (a) aprovação da Debenturista e 
demais partes da Escritura de Emissão, (b) deliberação societária adicional da Companhia, ou (c) aprovação em assembleia especial 
de titulares de CRI. (v) Data de Emissão. Para todos os efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela prevista na Escritura 
de Emissão (“Data de Emissão”).  (vi) Número de Séries. A Emissão, em classe única, será realizada em até 4 (quatro) séries (sendo 
a 1ª série denominada “1ª Série”, a 2ª série denominada “2ª Série”, a 3ª série denominada “3ª Série”, e a 4ª série denominada “4ª 
Série” e, em conjunto e indistintamente, “Séries”), sendo que a existência de cada Série e a quantidade de Debêntures a serem 
alocadas como debêntures da primeira série (“Debêntures 1ª Série”), como debêntures da segunda série (“Debêntures 2ª Série”), 
como debêntures da terceira série (“Debêntures 3ª Série”) e/ou como debêntures da quarta série (“Debêntures 4ª Série” e, em 
conjunto com as Debêntures 1ª Série, as Debêntures 2ª Série e as Debêntures 3ª Série, “Debêntures”), será definida após a 
conclusão do Procedimento de Bookbuilding, observado que a alocação das Debêntures entre as Séries ocorrerá por meio do 
sistema de vasos comunicantes, isto é, a quantidade das Debêntures de determinada Série deverá ser diminuída da quantidade total 
de Debêntures prevista no item (iii) acima, definindo a quantidade a ser alocada nas outras Séries, de forma que a soma das 
Debêntures alocadas em cada uma das Séries efetivamente emitida deverá corresponder à quantidade total de Debêntures objeto da 
Emissão (“Sistema de Vasos Comunicantes”), de acordo com a demanda apurada por meio do Procedimento de Bookbuilding, 
observado o Montante Mínimo. A quantidade de Séries, bem como a quantidade de Debêntures a ser alocada em cada Série serão 
definidas após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, sendo certo que a Escritura de Emissão será objeto de aditamento, 
sendo certo que as partes serão autorizadas e obrigadas a celebrar tal aditamento, sem necessidade de (a) aprovação da 
Debenturista e das demais partes da Escritura de Emissão, (b) deliberação societária adicional da Companhia, ou (c) aprovação em 
assembleia especial de titulares de CRI. Não há subordinação entre as Séries. Não haverá quantidade mínima ou máxima para 
alocação entre as Séries, observado que qualquer uma das Séries poderá não ser emitida, caso em que a totalidade das Debêntures 
será emitida na(s) Série(s) remanescente(s), conforme aplicável, nos termos acordados ao final do Procedimento de Bookbuilding. 
(vii) Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado total das Debêntures ou de vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o prazo das (i) Debêntures 
1ª Série, Debêntures 2ª Série e Debêntures 3ª Série será de 3.650 (três mil e seiscentos e cinquenta) dias contados da Data de 
Emissão das Debêntures, vencendo-se em data a ser prevista na Escritura de Emissão e (ii) Debêntures 4ª Série será de 5.477 (cinco 
mil quatrocentos e setenta e sete) dias contados da Data de Emissão das Debêntures, vencendo-se em data a ser prevista na 
Escritura de Emissão (em conjunto, “Data de Vencimento das Debêntures”). (viii) Forma e Comprovação de Titularidade. As 
Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, sem emissão de certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das 
Debêntures será comprovada pela inscrição da Debenturista no respectivo Livro de Registro de Debêntures Nominativas, nos termos 
dos artigos 63 e 31 da Lei das Sociedades por Ações. (ix) Colocação. As Debêntures serão objeto de distribuição privada, sem (a) a 
intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; ou (b) qualquer esforço de venda perante 
investidores indeterminados. (x) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização. As Debêntures serão 
integralmente subscritas por meio da assinatura de boletim de subscrição das Debêntures, conforme modelo a ser previsto na 
Escritura de Emissão, e serão integralizadas, mediante o cumprimento das condições precedentes descritas no boletim de subscrição 
das Debêntures, nas respectivas datas de integralização dos CRI (“Data de Integralização”), à vista e em moeda corrente nacional, 
pelo seu Valor Nominal Unitário, observada a possibilidade de ágio ou deságio, nos termos a serem definidos na Escritura de 
Emissão. Caso ocorra a integralização das Debêntures em mais de uma data, o preço de integralização para as Debêntures que 
forem integralizadas após a primeira Data de Integralização de uma respectiva Série será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série”), ao 
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série (conforme definido abaixo), ao Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures 3ª Série, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário das Debêntures 3ª Série”) ou ao Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série (conforme definido abaixo), conforme o caso, acrescido da Remuneração das 
Debêntures aplicável a cada Série, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização (inclusive) até a data da 
efetiva integralização das Debêntures (exclusive), observada a possibilidade de ágio ou deságio, nos termos a serem definidos na 
Escritura de Emissão (“Preço de Integralização”). As Debêntures poderão ser integralizadas com ágio ou deságio, a ser definido pelos 
Coordenadores, se for o caso, no ato de subscrição dos CRI, desde que aplicados de forma igualitária a todos os investidores dos 
CRI de uma mesma série em cada Data de Integralização e consequentemente, para todas as Debêntures de uma mesma Série, na 
ocorrência de uma ou mais das seguintes condições objetivas de mercado, incluindo, mas não se limitando, aquelas previstas na 
Escritura de Emissão. (xi) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia.
 (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, e contarão 
com garantia fidejussória, representada pela Fiança (conforme abaixo definido), sem qualquer outro tipo de garantia e não conferirão 
qualquer privilégio especial ou geral a seus titulares, bem como não será segregado nenhum dos ativos da Companhia em particular 
para garantir a Debenturista em caso de necessidade de execução judicial ou extrajudicial das obrigações da Companhia decorrentes 
das Debêntures. (xiii) Atualização Monetária das Debêntures. O Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série e o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures 3ª Série não serão objeto de atualização monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série, e o Valor Nominal Unitário das Debêntures 4ª Série ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures 4ª Série, conforme o caso, será atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IPCA”), calculada de forma 
exponencial e pro rata temporis por Dias Úteis, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures 2ª Série e/ou das Debêntures 
4ª Série, até a data do seu efetivo pagamento (“Atualização Monetária”), sendo que o produto da Atualização Monetária das 
Debêntures 2ª Série será incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série ou ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série”) e (ii) ao 
Valor Nominal Unitário das Debêntures 4ª Série ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 4ª Série, conforme o caso 
(“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série”, e quando em conjunto com o Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures 2ª Série, “Valor Nominal Unitário Atualizado”). A Atualização Monetária será calculada de acordo com a fórmula descrita 
na Escritura de Emissão. (xiv) Remuneração das Debêntures 1ª Série. Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures 1ª Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a um percentual da variação 

acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros - DI de um dia, over extra-grupo, calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página da Internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), a ser definido no 
Procedimento de Bookbuilding, limitado a 100% (cem por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Taxa 
Teto Debêntures 1ª Série” e “Remuneração das Debêntures 1ª Série”, respectivamente). A Remuneração das Debêntures 1ª Série 
será calculada conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão.  (xv) Remuneração das Debêntures 2ª Série. Sobre o Valor 
Nominal Unitário Atualizado ou o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, incidirão juros remuneratórios 
a serem definidos no Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitados à maior taxa entre “(a)” e “(b)” a seguir (“Taxa 
Teto Debêntures 2ª Série”): (a) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série 
B – NTN-B), com vencimento em 15 de maio de 2033, baseada na cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na 
internet (http://www.anbima.com.br), apurada no fechamento da data de realização do Procedimento de Bookbuilding; ou (b) 7,35% 
(sete inteiros e trinta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das 
Debêntures 2ª Série”). A Remuneração das Debêntures 2ª Série será calculada conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão.  
(xvi) Remuneração das Debêntures 3ª Série. Sobre o Valor Nominal Unitário , ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
3ª Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios a serem definidos no Procedimento de Bookbuilding, e em qualquer caso, 
limitados à maior taxa entre “(a)” e “(b)” a seguir (“Taxa Teto Debêntures 3ª Série”): (a) o percentual correspondente à respectiva Taxa 
DI, apurada conforme taxa referente ao preço de ajuste verificado na data de realização do Procedimento de Bookbuilding, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, divulgado pela B3 em sua página na internet¹, correspondente ao contrato futuro com 
vencimento em 02 janeiro de 2031 (DI1F31; ou (b) 13,70% (treze inteiros e setenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures 3ª Série”). A Remuneração das Debêntures 3ª Série será calculada 
conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão. (xvii) Remuneração das Debêntures 4ª Série: Sobre o Valor Nominal 
Unitário Atualizado ou o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série, incidirão juros remuneratórios a serem 
definidos no Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitados à maior taxa entre “(a)” e “(b)” a seguir (“Taxa Teto 
Debêntures 4ª Série”, e em conjunto com a Taxa Teto Debêntures 1ª Série, a Taxa Teto Debêntures 2ª Série e a Taxa Teto Debêntures 
3ª Série, “Taxa Teto Debêntures”): (a) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, 
Série B – NTN-B), com vencimento em 15 de agosto de 2040, baseada na cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página 
na internet (http://www.anbima.com.br), apurada no fechamento da data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida 
exponencialmente de uma sobretaxa (spread) de 0,20% (vinte centésimos por cento); ou (b) 7,40% (sete inteiros e quarenta 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures 4ª Série”, e em 
conjunto com a Remuneração das Debêntures 1ª Série, com a Remuneração das Debêntures 2ª Série e com a Remuneração das 
Debêntures 3ª Série, “Remuneração das Debêntures”). A Remuneração das Debêntures 4ª Série será calculada conforme fórmula 
prevista na Escritura de Emissão. (xviii) Pagamento da Remuneração das Debêntures. Sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga, semestralmente, a partir da 
Data de Emissão, sem carência, conforme as datas a serem previstas na Escritura de Emissão (cada uma “Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures”). (xix) Amortização das Debêntures. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate 
antecipado das Debêntures, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na 
Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, 
e o Valor Nominal Unitário das Debêntures 3ª Série e o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série serão amortizados 
em 3 (três) parcelas, conforme datas e percentuais a serem previstos na tabela de amortização constante da Escritura de Emissão.  
(xx) Aquisição Antecipada Facultativa e Amortização Antecipada Facultativa. Será vedada a aquisição antecipada facultativa e 
a amortização antecipada facultativa das Debêntures pela Companhia. (xxi) Resgate Antecipado Facultativo Total. Exclusivamente 
caso (i) os tributos de responsabilidade da Companhia mencionados na Escritura de Emissão sofram qualquer acréscimo; e (ii) a 
Companhia venha a ser demandada a realizar o pagamento referente ao referido acréscimo, nos termos da Escritura de Emissão, a 
Companhia poderá optar por realizar o resgate antecipado da totalidade, e não menos que a totalidade, das Debêntures (“Resgate 
Antecipado Facultativo”). Os demais termos e condições do Resgate Antecipado Facultativo serão descritos na Escritura de Emissão. 
(xxii) Resgate Antecipado Obrigatório. A Companhia deverá realizar o resgate antecipado da totalidade, e não menos que a 
totalidade, das Debêntures, nas hipóteses de declaração/ocorrência de (i) vencimento antecipado das Debêntures, nos termos a 
serem previstos na Escritura de Emissão; (ii) não acordo sobre a Taxa Substitutiva do CDI (conforme definido na Escritura de 
Emissão) conforme previsto na Escritura de Emissão, caso em que deverá ser realizado o resgate da 1ª Série; (iii) não acordo sobre 
a nova Atualização Monetária das Debêntures 2ª Série e/ou a nova Atualização Monetária das Debêntures 4ª Série, conforme previsto 
na Escritura de Emissão, caso em que deverá ser realizado o resgate da 2ª Série e/ou da 4ª Série; (iv) descaracterização dos Créditos 
Imobiliários como lastro dos CRI; (v) requerimento da Debenturista após a realização de operação de cisão, fusão ou incorporação, 
da Companhia, que não tenha sido objeto de prévia aprovação da Debenturista e, por consequência, dos titulares de CRI, nos termos 
do artigo 231, §1º da Lei das Sociedades por Ações, o qual deve ser realizado, neste caso, de forma imediata e/ou (vi) caso ocorra 
uma hipótese de resgate antecipado obrigatório das Debêntures Direcional (“Resgate Antecipado Obrigatório” e, em conjunto com o 
Resgate Antecipado Facultativo, “Resgate Antecipado”). Não será admitido o Resgate Antecipado parcial das Debêntures, mas tão 
somente o Resgate Antecipado da totalidade das Debêntures de todas as Séries, exceto no caso previsto nos itens (ii) e (iii) acima, 
caso em que será admitido o Resgate Antecipado apenas de determinada Série, mas não será admitido o Resgate Antecipado parcial 
das Debêntures da respectiva Série. As Debêntures objeto do Resgate Antecipado serão obrigatoriamente canceladas. Por ocasião 
de Resgate Antecipado, a Debenturista fará jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, do Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, e do Valor Nominal Unitário das Debêntures 3ª Série, e do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures 4ª Série, conforme o caso, acrescido (i) da respectiva Remuneração das Debêntures, calculada pro rata 
temporis desde a primeira Data de Integralização (inclusive) ou desde a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures 
imediatamente anterior (inclusive), o que ocorrer por último, até a data do efetivo pagamento (exclusive); (ii) dos demais encargos 
devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado (exclusive), conforme aplicável; e (iii) de quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão. (xxiii) Oferta de Resgate Antecipado das 
Debêntures. A Companhia poderá, a qualquer tempo, a partir da Data de Emissão, apresentar à Debenturista, com cópia para o 
Agente Fiduciário dos CRI, oferta de resgate antecipado facultativo direcionada à totalidade, e não menos que a totalidade, de uma 
ou mais Séries das Debêntures (sendo vedada oferta facultativa de resgate antecipado parcial das Debêntures de uma mesma Série) 
(“Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures”). Não será admitida Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures parcial com 
relação às Debêntures de uma mesma Série, respeitado o disposto abaixo. As Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado 
das Debêntures serão obrigatoriamente canceladas. A Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures deverá abranger a totalidade 
das Debêntures de uma mesma Série, conforme descrito acima. Sem prejuízo, o resgate antecipado das Debêntures decorrente da 
Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures poderá ser parcial, na medida em que poderão existir titulares de CRI que não 
concordem com a Oferta de Resgate Antecipado dos CRI (conforme definido no Termo de Securitização). Nesse caso, o número de 
Debêntures canceladas será proporcional ao número de CRI cujos titulares de CRI decidirem pela adesão à Oferta de Resgate 
Antecipado dos CRI (conforme definido no Termo de Securitização). Caso a adesão à Oferta de Resgate Antecipado seja igual ou 
superior a 90% (noventa por cento) das Debêntures, as Debêntures que não aderiram à Oferta de Resgate Antecipado serão 
obrigatoriamente resgatadas, mediante resgate dos CRI (conforme procedimento previsto no Termo de Securitização) nos mesmos 
termos e condições que os titulares de CRI que aderiram à Oferta de Resgate Antecipado, com o consequente resgate antecipado 
total dos CRI. Os demais termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures serão descritos na Escritura de 
Emissão. (xxiv) Destinação dos Recursos. Independentemente da ocorrência de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes da Escritura de Emissão ou do resgate antecipado das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, os recursos líquidos 
obtidos por meio da Emissão serão destinados, pela Companhia, até a data de vencimento dos CRI da 4ª Série, ou até que a 
Companhia comprove a aplicação da totalidade dos recursos obtidos com a Emissão, o que ocorrer primeiro, diretamente ou através 
das SPE Investidas (a serem definidas na Escritura de Emissão), para pagamento de gastos, custos e despesas ainda não incorridos 
até a presente data atinentes à aquisição de terrenos e a construção de empreendimentos imobiliários desenvolvidos pela Companhia 
e pelas SPE Investidas, descritas na tabela 1 do Anexo I à Escritura de Emissão (“Empreendimentos Imobiliários”), devendo a 
Companhia transferir os recursos obtidos por meio da Emissão para as SPE Investidas e tomar todas as providências para que elas 
os utilizem nos Empreendimentos Imobiliários, observada a forma de utilização dos recursos e o cronograma indicativo da utilização 
dos recursos descritos no Anexo II da Escritura de Emissão. (xxv) Desmembramento: Não será admitido o desmembramento do 
Valor Nominal Unitário, da Remuneração das Debêntures e dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do inciso 
IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxvi) Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto na Escritura de Emissão, a 
Securitizadora deverá considerar ou declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o 
imediato pagamento, pela Companhia, dos valores devidos, na ocorrência de qualquer dos eventos previstos na Escritura de 
Emissão, e observados, quando expressamente indicados na Escritura de Emissão, os respectivos prazos de cura. Na ocorrência do 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, a Debenturista deverá comunicar o referido vencimento 
antecipado à Companhia, na data em que tomar ciência do vencimento antecipado, devendo a Companhia efetuar o pagamento do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures 3ª Série, e do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série, conforme o caso, acrescido da 
respectiva Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a Data de 
Pagamento da Remuneração das Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem 
prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios (conforme definido abaixo), quando for o caso, e de quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data 
em que a Companhia receber o comunicado por escrito da Debenturista nesse sentido, sob pena de, em não o fazendo, ficarem 
obrigadas, ainda, ao pagamento dos Encargos Moratórios. Os pagamentos mencionados neste item serão devidos pela Companhia 
no prazo acima previsto, podendo a Debenturista adotar todas as medidas necessárias para a satisfação do seu crédito, 
independentemente de qualquer prazo operacional necessário para o resgate das Debêntures. (xxvii) Local de Pagamento. Sem 
prejuízo das cláusulas a serem previstas na Escritura de Emissão, os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros 
valores eventualmente devidos pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão, serão realizados pela Companhia, mediante 
crédito a ser realizado exclusivamente na Conta Centralizadora Operacional 1 (a ser definida na Escritura de Emissão) 
necessariamente até as 12:00 horas (inclusive) das respectivas datas de pagamento previstas na Escritura de Emissão. (xxviii) 
Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Companhia à Debenturista nos 
termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da respectiva Remuneração das Debêntures e Atualização Monetária, 
conforme o caso, calculada pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, sobre todos e 
quaisquer valores em atraso incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; 
e (ii) multa moratória de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratórios”). (xxix) Garantias. A Direcional prestará garantia fidejussória, na 
forma de fiança, obrigando-se na qualidade de fiadora e principal pagador pelo fiel e exato cumprimento de todas as obrigações 
principais e/ou acessórias, presentes ou futuras, no seu vencimento original ou antecipado, assumidas ou que venham a ser 
assumidas relativas às Debêntures e demais obrigações pecuniárias ou não assumidas pela Companhia nos termos da Escritura de 
Emissão, o que inclui, mas não se limita, o pagamento integral das Debêntures, parte dos CRI, conforme estabelecido na Escritura 
de Emissão e, assim como o Valor Nominal Unitário ou Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, das Debêntures, a 
remuneração das Debêntures, o Fundo de Despesas (conforme definido na Escritura de Emissão), bem como todos e quaisquer 
outros pagamentos devidos pela Companhia, incluindo o pagamento dos custos, comissões, encargos e a totalidade das obrigações 
acessórias, tais como, mas não se limitando, encargos moratórios, multas, penalidades moratórias, seguros, prêmios, despesas, 
custas e emolumentos devidos pela cobrança da dívida, despesas, despesas com a excussão de garantias, honorários advocatícios, 
e qualquer obrigação pecuniária incorrida para a plena satisfação e recebimento, pela Securitizadora, pelo Agente Fiduciário dos CRI 
e pelos Titulares dos CRI (conforme definido na Escritura de Emissão), dos valores a eles devidos nas condições constantes da 
Escritura de Emissão e do Termo de Securitização (“Obrigações Garantidas”), de forma irrevogável e irretratável, renunciando 
expressamente aos benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 
277, 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 829, parágrafo único, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 do Código Civil, e 
nos artigos 130, 131 e 794 do Código de Processo Civil, responsabilizando-se, solidariamente com a Companhia, pelo fiel e exato 
cumprimento de todas as Obrigações Garantidas (“Fiança”). (xxx) Demais condições. Todas as demais condições e regras 
específicas relacionadas à emissão das Debêntures serão tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. Ratificar as demais 
deliberações constantes da RCA, bem como todos os atos já praticados pelos diretores da Companhia com relação aos assuntos 
objeto da presente ordem do dia, bem como todos os atos já praticados pelos diretores da Companhia com relação aos assuntos 
objeto da ordem do dia das deliberações tomadas na ata da RCA. 5.3. Fica consignado que a inclusão da 4ª (quarta) série das 
Debêntures e suas alterações correlatas, incluindo, mas não se limitando a, as alterações previstas no item 5.1 acima e a alteração 
da denominação da Escritura de Emissão, serão refletidas mediante a celebração do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular 
de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, 
para Colocação Privada, em até 3 (três) Séries, da 2ª (segunda) Emissão da Riva Incorporadora S.A.”, a ser celebrado entre a 
Companhia, a Direcional e a Securitizadora, estando a Companhia desde já autorizada a celebrar tal aditamento. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a 
presente ata que foi lida e aprovada por todos. 7.  ASSINATURAS: MESA: Presidente: Ricardo Valadares Gontijo. Secretário: 
Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo. CONSELHEIROS: Ricardo Valadares Gontijo, Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo, e Daniel 
Albernaz Lemos.  Confere com o original lavrado em livro próprio. Belo Horizonte, 30 de junho de 2025. MESA:  Ricardo Valadares 
Gontijo - Presidente;  Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo - Secretário.
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para CPC. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisi-
ção dos itens além dos custos de financiamento relacionados com a aquisição 
de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contá-
bil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropria-
do, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O 
valor contábil de itens ou peças substituídas são baixados. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exer-
cício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de 
outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos 
e seus valores residuais considerando as taxas de depreciação, como segue:
   Anos 
Edificações  ........................................................................................  3 a 50
Máquinas  ...........................................................................................  3 a 40
Veículos  .............................................................................................  5 a 10
Culturas  .............................................................................................  20
 Móveis, utensílios e equipamentos  ................................................  2 a 50
 Plantas portadoras  ............................................................................  2-20
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício.  O valor contábil de um ativo é ime-
diatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo 
é maior do que seu valor recuperável estimado. 7.13 Intangível - Softwares 
- As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos 
para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem 
utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos 
softwares de cinco a dez anos. Os custos associados à manutenção de softwa-
res são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 7.14  Ativo bioló-
gico - Os ativos biológicos quando aplicável são mensurados pelo valor justo, 
deduzidos das despesas de venda. Alterações no valor justo menos despesas 
de venda são reconhecidos no resultado. Custos de venda incluem todos os 
custos que seriam necessários para vender os ativos, incluindo despesas de 
transporte. A avaliação dos ativos biológicos (Eucalipto e Mogno) é realizada 
anualmente pelo Grupo, sendo o ganho ou perda na variação do valor justo 
dos ativos biológicos reconhecidos no resultado do exercício em que ocor-
rem, em linha específica no resultado, denominada “variação do valor justo 
dos ativos biológicos”. O aumento ou diminuição no valor justo é determina-
do pela diferença entre os valores justos dos ativos biológicos no início do 
exercício e no final do exercício, menos os custos incorridos de plantio no 
desenvolvimento dos ativos biológicos e a exaustão do período. O café em 
formação é mensurado ao custo de produção a partir do ano de 2021, não 
sendo mensurados a valor justo, visto que conforme Laudo Técnico Agronô-
mico, o café nas fazendas do Grupo Primavera Agro está em seu período de 
florada, chumbinho e expansão dos frutos. Sendo assim, as previsões para a 
produção que se estabelecem ainda na fase intermediariam de formação dos 
grãos, podem sofrer alterações futuras como períodos de seca ou mesmo 
queda de frutos por outros motivos. A Administração diante das considera-
ções acima ainda não possui condições para a mensuração da estimativa de 
forma confiável acerca do volume e qualidade do café, o que dificulta e invia-
biliza as projeções relacionadas ao valor justo. Logo o mais apropriado é a 
divulgação do saldo a custo histórico conforme parágrafo 30 do CPC 29 - 
Ativo Biológico. O cafeeiro, por atender a condição de planta portadora, sai 
do escopo do CPC 29 - Ativo Biológico e se enquadra no CPC 27 - Ativo 
Imobilizado, onde não há necessidade de avaliação a valor justo. 7.15 Im-
pairment de ativos não financeiros - Os ativos que estão sujeitos à amortiza-
ção e depreciação são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao 
qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa 
o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o 
seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupa-
dos nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificá-
veis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os ativos não 
financeiros que tenham  sido ajustados por impairment, são revisados subse-
quentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data 
de apresentação do relatório. 7.16  Fornecedores e outras obrigações - As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros.  Na prática, o valor justo de contas a pagar a fornecedores 
não diverge dos valores das faturas, considerando os prazos de pagamento 
das compras. 7.17 Empréstimos e financiamentos - Os empréstimos e finan-
ciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos cus-
tos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam 
em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e 
financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que o 
Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos e 
financiamentos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, 
demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou 
venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for 
provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a enti-
dade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos 
de empréstimos são reconhecidos como despesa no período em que são in-
corridos. 7.18 Provisões -  As provisões são reconhecidas quando: (i) o Gru-
po tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de even-
tos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As 
provisões não incluem perdas operacionais.  Quando houver uma série de 
obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se 
em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é re-
conhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qual-
quer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. 
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tri-
butários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro 
no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
7.19  Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido -  As des-
pesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os 
impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relaciona-
dos com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resulta-
do abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e contri-
buição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço dos pa-
íses em que as entidades do Grupo atuam e geram lucro tributável. A admi-
nistração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regu-
lamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provi-
sões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social corrente são 
apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver 
montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e contribui-
ção social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da proba-
bilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos 
são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes dos investi-
mentos em controladas, exceto quando o momento da reversão das diferen-
ças temporárias seja controlado pelo Grupo, e desde que seja provável que a 
diferença temporária não será revertida em um futuro previsível. Os impostos 
de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço 
quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da  apuração 
dos tributos correntes, em geral quando relacionado com a mesma entidade 
legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e 
passivos em diferentes entidades ou em diferentes países, em geral são apre-
sentados em separado, e não pelo líquido. 7.20 Capital social - As ações de 
participação do capital social, ordinárias e preferenciais, são classificadas no 
patrimônio líquido. As ações preferenciais não têm direito a voto e conferem 
aos seus titulares prioridade em relação aos dividendos atribuíveis às ações 
ordinárias, de acordo com o Artigo 17, § 1°, II, da Lei nº 6.404/76. Os acio-
nistas detentores de Ações Preferenciais Série 1 poderão converter suas 
Ações Preferenciais em ações ordinárias, por notificação por escrito à Com-
panhia, a seu critério. 7.21 Distribuição de dividendos -  A distribuição de 
dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo 
nas demonstrações financeiras do Grupo conforme deliberação da reunião 
dos sócios acionistas. A participação dos acionistas nos resultados apurados 
em balanço será proporcional a participação no capital social de cada um, 
respeitando os critérios definidos para distribuição entre ações ordinárias e 
preferencias. 7.22  Reconhecimento da receita - Vendas de mercadorias - A 
receita é reconhecida pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, 
deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou 
bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. A receita 
é reconhecida quando: (i) as partes do contrato aprovarem o contrato e esti-
verem comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações; (ii) o Grupo 
puder identificar os direitos de cada parte em relação aos bens ou serviços a 
ser transferidos; (iii) o Grupo puder identificar os termos de pagamento para 
os bens ou serviços a ser transferidos; (iv) o contrato possuir substância co-
mercial (ou seja, espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de caixa 
futuros da entidade se modifiquem como resultado do contrato); (v) for pro-
vável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito em troca 
dos bens ou serviços que serão transferidos ao cliente; (vi) os custos associa-
dos e a possível devolução de mercadorias podem ser estimados de maneira 
confiável; (vii) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos; (viii) 
o valor da receita possa ser mensurada de maneira confiável. A receita é me-

dida líquida de devoluções. Receita financeira - A receita financeira é reconhe-
cida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o méto-
do da taxa efetiva de juros. 8  Estimativas e julgamentos contábeis críticos 
- As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base 
em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resul-
tados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ati-
vos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir: 
(a)  Imposto de renda, contribuição social e outros impostos - O Grupo está 
sujeito ao imposto de renda no Brasil, sendo necessário um julgamento signi-
ficativo para determinar a provisão para impostos sobre a renda. Em muitas 
operações, a determinação final do imposto é incerta. O Grupo também reco-
nhece provisões por conta de situações em que é provável que valores adicio-
nais de impostos forem devidos. Quando o resultado final dessas questões é 
diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças 
afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor 
definitivo é determinado. Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos para 
os seguintes itens, pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam 
disponíveis para que o Grupo possa utilizar seus benefícios. (b)  Valor justo 
de ativos biológicos - Os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo, 
deduzidos dos custos de venda, sendo que quaisquer alterações são reconheci-
das no resultado.  O Grupo adotou estimativas para avaliar suas reservas flo-
restais de mogno e eucalipto de acordo com a metodologia estabelecida pelo 
CPC 29. Essas estimativas foram baseadas em referências de mercado, as 
quais estão sujeitas por mudanças de cenário que poderão impactar as demons-
trações financeiras consolidadas do Grupo. Para o café, tais ativos biológicos, 
se encontravam-se em estágio fenológico de floração e formação dos frutos, 
quando ainda não é possível estimar o volume e qualidade de frutos em forma-
ção de forma confiável e, consequentemente inviabiliza a mensuração do ativo 
biológico a valor justo nesta data. A avaliação sobre o estágio fenológico dos 
cafezais foi amparada por Laudo Técnico elaborado pelo especialista da Ad-
ministração e conhecimento histórico da cultura. As previsões para a produção 
que se estabelecem ainda na fase intermediária de formação dos grãos, podem 
sofrer alterações significativas decorrentes de períodos de seca e geada ou 
mesmo queda de frutos por outros motivos. No Grupo, estes riscos são mitiga-
dos pelo uso de irrigação e de outras tecnologias que promovem certa unifor-
mização, mas ainda assim não permitem segurança razoável sobre as previ-
sões de produção ao longo do ciclo do café antes do estágio de granação do 
fruto.  Neste cenário, em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, tais ativos bioló-
gicos, estão registrados pelo custo formação e manutenção conforme exceção 
prevista pelo parágrafo 30 do CPC 29 - Ativo biológico e produto agrícola. 
(c)  Valor justo das comodities - O valor justo das commodities (“produtos 
agrícola”) é determinado mediante a valorização da quantidade física dos pro-
dutos agrícolas de propriedade do Grupo, observando as características desse 
produto (“qualidade”), líquido de gastos da respectiva venda. (d)  Vida útil do 
ativo imobilizado e intangível - Os ativos imobilizados e intangíveis são de-
preciados e amortizados, respectivamente, durante suas vidas úteis.  A vida útil 
é baseada nas estimativas da Administração em relação ao período em que os 
ativos gerarão receitas e é periodicamente revisada para adequação contínua. 
Alterações nas estimativas poderão resultar em variações significativas no 
valor contábil e os novos valores são apropriados ao resultado do exercício 
conforme as novas estimativas. 9  Gestão de risco financeiro e instrumentos 
financeiros - 9.1 Fatores de risco financeiro - As atividades do Grupo o ex-
põem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco associado a taxa de 
juros, risco de crédito e risco de liquidez.  Objetivos e estratégias de gerencia-
mento de risco - A gestão de riscos do Grupo é realizada pela Administração 
segundo uma política corporativa de gerenciamento de riscos, cabendo à Ad-
ministração decidir sobre os temas. A Administração estabelece normas e po-
líticas, para a gestão de risco global, incluindo risco cambial, risco de taxa de 
juros, risco de crédito, através do uso de instrumentos financeiros não deriva-
tivos e investimento de caixa. (a) Risco de mercado - O Grupo está exposto a 
alguns riscos de mercado decorrentes de suas operações. Tais riscos envolvem 
principalmente o fato de que eventuais variações nos preços do café ou juros 
que possam afetar negativamente o valor dos ativos e passivos financeiros ou 
fluxos de caixa futuros e lucros do Grupo. Taxa de juros - O risco de taxa de 
juros decorre de empréstimos e financiamentos de longo prazo. Os emprésti-
mos e financiamentos do Grupo são determinadas à taxas pré-fixadas, o que 
não expõem o Grupo ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Durante 2024 
e 2023, os empréstimos e financiamentos do Grupo eram mantidos em reais e 
taxas de juros fixas. O Grupo possui exposição à taxas de CDI e IPCA em 
aplicações e obrigações relativas às aquisições de fazendas, conforme demons-
trado abaixo:
Risco de Mercado             Controladora          Consolidado
      2024      2023     2024      2023
Aplicações Financeiras (100% da 
 variação CDI) ............................. 2.252 2.884 150.615 77.059
Aplicações de Fazenda Riviera
 (100 % variação do IPCA) ........ - - - (4.598)
Aplicações de Fazenda Bela Vista
  (75 % variação do IPCA).......... (3.338) 14.393 (3.338) (14.393)
Com a finalidade atender aos critérios de divulgação requerido no CPC 40 
(R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação, o Grupo elaborou a análise 
de sensibilidade dos indexadores ao qual o Grupo está exposta na data base 
de 31 de dezembro de 2024 e 2023, estimando 3 cenários distintos. Definimos 
o cenário base a cotação do CDI na data base das demonstrações financeiras 
(Cenário I).  A partir do Cenário I, simulamos valorização da moeda estran-
geira de 10% para o Cenário II (Possível) e 20% para o Cenário III (Remoto).
Controladora         
 Indexadores     
 (CDI em 31/12/2024= 10,88%)  Cenário I    Cenário II    Cenário III 
(IPCA em 31/12/2024=4,83%)  (31/12/24)    (+10%)    (+20%) 
Exposição total .......................     (1.086)      (1.195)      (1.303)
Aumento do CDI .................... 10,88%  11,97%  13,06%
Aumento do IPCA .................. 4,83%  5,31%  5,80%
Ganho/(Perda) no resultado  ..                   -           (109)              (214)
Consolidado         
Indexadores     
 (CDI em 31/12/2024= 10,88%)  Cenário I   Cenário II   Cenário III 
(IPCA em 31/12/2024=4,83%)  (31/12/24)    (+10%)    (+20%) 
Exposição total .......................  147.277    162.005    176.735 
Aumento do CDI .................... 10,88%  11,97%  13,06%
Aumento do IPCA .................. 4,83%  5,31%  5,80%
Ganho/(Perda) no resultado  ..                  -        14.728             29.455 
Controladora         
 Indexadores     
 (CDI em 31/12/2023 = 13,04%)  Cenário I    Cenário II    Cenário III 
(IPCA em 31/12/2023 = 4,62%)  (31/12/24)    (+10%)    (+20%) 
Exposição total .......................   (11.509)    (12.660)    (13.811)
Aumento do CDI .................... 13,04%  14,34%  15,65%
Aumento do IPCA .................. 4,62%  5,08% 5,54%
Ganho/(Perda) no resultado  ..                   -              (1.151)            (2.302)
Consolidado         
 Indexadores     
 (CDI em 31/12/2023 = 13,04%)  Cenário I    Cenário II    Cenário III 
(IPCA em 31/12/2023 = 4,62%)  (31/12/24)    (+10%)    (+20%) 
Exposição total .......................    58.068      63.875      69.682 
Aumento do CDI .................... 13,04%  14,34%  15,65%
Aumento do IPCA .................. 4,62%  5,08%  5,54%
Ganho/(Perda) no resultado  ..                  -            5.807              11.614 
Variação cambial - No que se refere ao gerenciamento de riscos cambiais, 
o Grupo busca identificá-los e tratá-los de forma integrada, visando garantir 
alocação eficiente dos recursos destinados à proteção patrimonial, quando 
aplicável. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não há exposição significativa 
à transações denominadas em outras moedas que não a moeda funcional do 
Grupo, o Real. (b)  Risco de crédito - O risco de crédito é administrado cor-
porativamente e decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos e apli-
cações em bancos, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo 
contas a receber em aberto. A política de vendas do Grupo se subordina às 
normas de crédito fixadas por sua Administração, que procuram minimizar 
os eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. Esse 
objetivo é obtido por meio de uma análise criteriosa e da seleção de clientes 
de acordo com sua capacidade de pagamento, índice de endividamento e ba-
lanço patrimonial e por meio da diversificação de suas contas a receber (pul-
verização do risco). O grupo conta ainda com provisão para devedores duvi-
dosos. No que diz respeito às aplicações financeiras e demais investimentos, 
o Grupo tem como política trabalhar com instituições de primeira linha. 
             Controladora               Consolidado
Ativos       2024      2023      2024      2023
Caixa e equivalentes de caixa ...  2.252 2.884 150.615 77.059
Contas a receber de clientes ......  - - - 441
Contas a receber de partes 
 relacionadas ..............................  348 - - -   
Outros créditos ...........................  23 218 1.532 1.452 
Outros créditos- Não circulante         156       156          305          156 
Exposição líquida a risco de crédito    2.779    3.258  152.452     79.108 
(c) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo 
departamento financeiro. Este departamento monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez para assegurar que o Grupo tenha 
caixa suficiente para atender às suas necessidades operacionais. Os 
valores divulgados na tabela são os saldos contábeis no encerramento 
dos exercícios de 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023.
                           2024                    2023   
                         Acima de    Acima de  Até um  Acima de   Acima de
  Até um ano   um ano cinco anos        ano  um ano       cinco anos
Fornecedores 2.174 - - 2.224 - -
Empréstimos e 
 financiamentos       61             287                 83              381       320 26  
Outras obrigações  
 - Aquisições de 
 fazendas            3.338                   -                  -          15.762  3.252 -

Contingências - 214 - - - -
Outras obrigações 2.529 3 - 658 - -   
Arrendamento a 
  pagar ..........       284            26           -        243       309          -
Exposição líquida 
 a  risco  de crédito    8.386       530         83 19.268    3.881       26
(d)  Risco de commodities - A disponibilidade e os preços de commodities 
agrícolas são sujeitos a grandes flutuações decorrentes de fatores, como por 
exemplo, mudanças nas condições meteorológicas, pragas, plantios, progra-
mas e políticas do governo, concorrência, mudanças na demanda global resul-
tantes de crescimento populacional e mudanças de padrões de vida e produção 
global de plantios semelhantes e concorrentes. O Grupo gerencia sua posição 
de exposição ao preço de commodities através de contratos futuros negocia-
dos em bolsa, bem como contratos de compra e venda a termo a preço fixo 
com o objetivo de reduzir o risco de preço advindo de flutuações de mercado 
em commodities agrícolas. Os resultados dessas estratégias podem sofrer im-
pactos significativos decorrentes de fatores, como, por exemplo, volatilidade 
do relacionamento entre as posições compradas e vendidas em commodities. 
As variações no valor de mercado desses contratos futuros têm historicamen-
te sido altamente eficazes na compensação de variações de preço do item. 
10  Caixa e equivalentes de caixa 
              Controladora         Consolidado
      2024     2023     2024     2023
Bancos ...........................................  1 2 60 48 
Aplicações financeiras .................      2.251     2.882 150.555 77.011 
     2.252     2.884 150.615  77.059
As aplicações financeiras referem-se substancialmente aos produtos: Com-
promissada. Certificados de Depósito Bancário (CDB), fundos e aplicações 
automáticas de saldo de conta corrente; remunerados a taxas que são de 70% 
a 80% (70% a 85% em 31 de dezembro de 2023) do CDI na compromissada 
e variam de 100% a 105% (100% a 102,75% em 31 de dezembro de 2023) do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI), em moeda nacional. As aplica-
ções são consideradas como grau de baixo risco com liquidez diária.
11  Estoques
            Consolidado
       2024      2023
Estoque de café cru ........................................................... 1.361 1.497 
Almoxarifado e outros ...................................................... 23.152 17.627
  24.513 19.124
(a)  Café em estoque - A Companhia e suas controladas detêm produto agrí-
cola decorrente de café em estoque, no montante de R$ 1.361 (R$ 1.497 em 
2023), já avaliado a valor justo. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia 
e suas controladas possuíam 1.004 sacas em estoque (1.584 sacas em 31 
de dezembro de 2023). Mensuração - valor justo do café - O valor justo é 
mensurado pela cotação do café no fechamento de cada mês. No Brasil são 
utilizados referencias de preços da BMF & Bovespa e outras grandes tradings. 
Posteriormente, são efetuados ajustes para prêmios e deságios decorrentes da 
qualidade do café e variações no preço da commodity podem resultar em per-
das e ganhos que afetam o resultado do Grupo.  (b)  Almoxarifado - A con-
troladora não possui saldos de estoque de almoxarifado em 31 de dezembro 
de 2024 e 31 de dezembro de 2023. O consolidado possui saldos em estoques 
de almoxarifado em 31 de dezembro de 2024 no montante de R$ 23.152 (R$ 
17.627 em 31 de dezembro de 2023). 
12  Ativo Biológico - (a)  Café em formação
         Consolidado
      2024     2023
Custo do café em formação ................................................. 41.310 27.834
  41.310 27.834
Em 31 de dezembro de 2024 o Grupo possuía ativos biológicos no montante 
de R$ 41.310 (R$ 27.834 em 31 de dezembro de 2023) registrados em seu 
ativo circulante referente ao café em formação para safra 2025. Tais ativos 
biológicos encontravam-se em estágio fenológico de floração e formação dos 
frutos, quando ainda não é possível estimar o volume e qualidade de frutos 
em formação de forma confiável e, consequentemente inviabiliza a mensu-
ração do ativo biológico a valor justo nesta data. A avaliação sobre o estágio 
fenológico dos cafezais foi amparada por Laudo Técnico elaborado pelo es-
pecialista da Administração e conhecimento histórico da cultura. As previsões 
para a produção que se estabelecem ainda na fase intermediária de formação 
dos grãos, podem sofrer alterações significativas decorrentes de períodos de 
seca e geada ou mesmo queda de frutos por outros motivos. No Grupo, estes 
riscos são mitigados pelo uso de irrigação e de outras tecnologias que promo-
vem certa uniformização, mas ainda assim não permitem segurança razoável 
sobre as previsões de produção ao longo do ciclo do café antes do estágio de 
granação do fruto. Neste cenário, em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, tais 
ativos biológicos estão registrados pelo custo formação e manutenção confor-
me exceção prevista pelo parágrafo 30 do CPC 29 – Ativo biológico e produto 
agrícola. (b) Mogno e Eucalipto - Em 31 de dezembro, o Grupo possui ativos 
biológicos, classificados no não circulante, por meio de sua investida Primave-
ra relativos à reservas florestais, conforme demonstrado a seguir:
            Consolidado
Eucalipto    2024   2023
Custo de Formação............................................................ 1.302 1.205
Ajuste a Valor Justo ...........................................................      916        791
 ............................................................................................   2.218     1.996
Mogno    2024      2023
Custo de Formação............................................................ 1.417 1.254
Ajuste a valor justo ............................................................  9.350 11.455
  10.767 12.709
  12.985 14.705
Produto           Área Cultivada
    2024   2023
Mogno ................................................................................ 122 184
Eucalipto ............................................................................       44       45
      166      229
As florestas de eucalipto serão utilizadas preponderantemente como matéria
-prima na produção de painéis de madeira, pisos, lenha para os secadores de 
café e podem ocorrer pequenas vendas para terceiros, em seu estado bruto. 
Em 2024 e 2023, foi realizado o inventário destas áreas, e seus hectares foram 
considerados em sua totalidade. Estimativa do valor justo mogno e eucalipto 
(Nível 3). O valor justo para o mogno e eucalipto são determinados em função 
da estimativa de volume de madeira em ponto de colheita, aos preços atuais da 
madeira em pé, exceto para: (i) florestas em formação onde utiliza-se o método 
de fluxo de caixa descontado. (ii) florestas em idade de corte são avaliadas pelo 
preço de mercado, metros cúbicos atuais e menos os impostos incidentes sobre 
as vendas. Premissas - Os ativos biológicos, ainda em formação (mogno), es-
tão mensurados ao seu valor justo, deduzidos os custos de venda no momento 
da colheita. Os ativos biológicos, já formados (eucalipto), estão mensurados 
ao seu valor justo de mercado, deduzidos impostos incidentes sobre a venda. 
O valor justo foi determinado pela valoração dos volumes previstos em pon-
to de colheita pelos preços atuais de mercado em função das estimativas de 

volumes. As premissas utilizadas foram: (i) Preços - são obtidos preços em 
R$/metro cúbico de pesquisas de preço de mercado, divulgados por Compa-
nhias especializadas em regiões e produtos similares aos do Grupo, além dos 
preços praticados em operações com terceiros, também em mercados ativos.  
(ii) Volumes - estimativa dos volumes a serem colhidos com base na produ-
tividade média projetada para cada região e espécie. A produtividade média 
poderá variar em função de idade, rotação, condições climáticas, qualidade 
das mudas, incêndios e outros riscos naturais. Para as florestas formadas uti-
lizam-se os volumes atuais de madeira. São realizados inventários rotativos 
a partir do segundo ano de vida das florestas e seus efeitos incorporados nas 
demonstrações financeiras. (iii) Periodicidade - as expectativas em relação ao 
preço e volumes futuros da madeira, são realizados na medida em que são 
concluídos os inventários rotativos. (iv) Período de cultivo - Para o mogno 
temos árvores entre 2 e 11 anos de idade, na qual prevê-se um corte aos 25 
anos de idade, exceto para aqueles que plantados em consórcio com café, na 
qual a data de corte deverá ser a mais próxima dos 25 anos e coincida com 
período de arranquio do café. Para o eucalipto, temos árvores com a idade 
média de 30 anos, e seu corte ao longo dos próximos 5 anos, de acordo com a 
necessidade ou oportunidade do momento. (v) Custos - Para o mogno temos 
um custo médio de manutenção por metro cúbico por ano, exceto para aque-
les plantados em consórcio com café na qual ele recebe proporcionalmente 
1% dos custos destinados a área. (vi) Taxa de desconto - Pelo método de 
avaliação de valor justo por fluxo de caixa descontado, utilizado nas florestas 
em formação (Mogno), o Grupo apurou um WACC de 11,38%. (c)  
Variação do valor justo de ativos biológicos no resultado do exercício.
                              Consolidado
       2024      2023
Eucalipto ............................................................................ 125  (104)
Mogno  ...............................................................................   (2.105)   (8.265)
        (1.980)    (8.369)
13 Tributos a recuperar
              Controladora            Consolidado
      2024     2023     2024     2023
Programa de integridade social - Pis 6 3 230 292 
Contribuição da seguridade social-Cofins 18 9 1.133 1.134 
Imposto sobre circulação de mercadoria 
 - ICMS  - - 4.654 3.854 
Imposto de renda retido na fonte-IRRF 154        177     3.070    1.838 
     178        189     9.087    7.118
14 Outros Créditos
             Controladora           Consolidado
      2024     2023     2024     2023
Adiantamentos a empregados  - - 188 89 
Adiantamentos a fornecedores  15 2 1.171 1.187 
Seguros ..........................................           8        2      173      173 
Outros ............................................       156        156         305        159 
        179       160     1.837    1.608 
Circulante .................................... 23 3 1.532 1.452 
Não circulante ............................. 156 156 305 156
15  Transações com partes relacionadas
(a) saldos a pagar e receber
             Controladora           Consolidado
Ativo circulante       2024      2023      2024      2023
Primavera Agronegócios Ltda ..... 159 86 - -
Fazenda Sequoia Bahia Ltda .......         189        129              -              -
         348        215              -             -
           Controladora              Consolidado
Passivo não circulante       2024      2023      2024       2023
Primavera Agronegócios Ltda ..... - 52 - - 
Fazenda Sequoia Bahia Ltda .......             -          73             -             -
             -        125             -             -
Empréstimos com partes relacionadas    
PSP Investment Fund (i) .............. - - 254.213 179.878
Acionistas pessoa física (ii) ......... 484 484 3.012 2.267
10814636 Canadá INC (iii) ......... 47.872 47.872   47.872   47.872
  48.356 48.356 305.097 230.017
Circulante ....................................            -            -   36.662   11.866
Não circulante ............................. 48.356 48.481 268.435 218.151
(i)  Refere-se a contratos de empréstimos vigentes com acionistas como cre-
dores. Os contratos em aberto foram tomados de 2022 a 2024, sendo as taxas 
de 2022 e 2023, 12%.a.a e os contratos de 2024 com taxa de 10,5% a.a. 
Os contratos são de longo prazo com vencimento de principal em 10 anos 
a partir da assinatura do contrato, sendo que a administração tem opção de 
liquidação até o último anoe os juros são devidos anualmente com clausula 
de PIK “Payment in Kind” para caso não haja os pagamentos de juros. Em 
2023, os juros vencidos dos contratos tomados em 2022 foram incorporados 
ao principal pela clausula de não quitação, os juros dos contratos tomados 
em 2023 foram pagos em março de 2025. Se os empréstimos forem trans-
formados em capital será na proporção do quadro societário vigente a época. 
(ii)  Refere-se a contrato de mútuo da Primavera Agro com seus acionistas 
(pessoas físicas) a taxa de juros de 10,5% a.a (12% a.a em 31 de dezembro 
de 2023) com  prazo de vencimento para 10 anos à partir da assinatura do 
contrato. Sendo que a administração tem opção de liquidação até o último 
ano do contrato. (iii)  Refere-se a contrato de empréstimo da Primavera Agro 
com sua controladora a Canadá INC. Para este contrato não há incidência de 
juros e com prazo de vencimento para 10 anos a partir da data de assinatura 
do contrato,  sendo que a administração tem opção de liquidação até o último 
ano do contrato. A movimentação dos empréstimos com partes relacionadas 
é apresentada a seguir:
             Controladora          Consolidado
       2024      2023       2024      2023
Em 31 de dezembro de 2023 ....... 48.356 47.872 230.017 104.765
Adições .......................................... - 484 50.283 106.539
Pagamentos ................................... - - - (4.447)
Juros provisionados ......................              -              -    24.797    18.713
Saldo final ....................................   48.356   48.356 305.097 225.570 
(b) vendas de produtos (nota 24)
            Consolidado
       2024      2023
Atlântica Exportação e Importação S.A .......................... 8.338 45.319
Cafebrás - Comércio de Cafés do Brasil Ltda.................             -     4.263
      8.338   49.582 
a. Remuneração do pessoal-chave da administração - O pessoal-chave 
da administração inclui a diretoria do grupo. A remuneração paga ou a pagar 
ao pessoal-chave da administração, por seus serviços, encontra-se divulgada 
nas notas de despesas administrativas (nota 26) classificadas como gastos 
com pessoal.
16 Investimentos - (a) Composição
           Controladora
       2024      2023
Em controladas .................................................................. 243.328 200.348

(b) Informações sobre os investimentos em controladas                             31 de dezembro de 2024                 
       Passivo
   Participação Ativo Ativo não Passivo Não Patrimônio Lucro
Entidade  Localização Acionária Circulante Circulante Circulante Circulante Líquido (Prejuízo)
Fazenda Primavera  MG,Brasil 100,00%         122.916         142.613 (18.756) (96.695) (150.076)       26.735
Fazenda Sequoia BA  MG, Brasil 100,00%         102.050         168.077 (28.198) (148.826) (93.252) (9.993)
(b) Incorporação Riviera Coffee Agro Ltda
                                 31 de dezembro de 2023                 
       Passivo
   Participação Ativo Ativo não Passivo Não Patrimônio Lucro
Entidade  Localização Acionária Circulante Circulante Circulante Líquido Circulante (Prejuízo)
Fazenda Primavera                            MG, Brasil      100,00%       69.767               137.945           (11.687)           (76.645)     (119.381)  (19.779)
Fazenda Sequoia BA                          MG, Brasil     100,00%        60.391              138.235           (10.046)         (107.613)      (80.967)    (4.169)

(c) Movimentações
                      Controladora 
       2024      2023 
Em 1º de janeiro  200.348 220.226 
Aumento de capital em controladas (i)  26.321 3.000
Ajuste de avaliação patrimonial nas  investidas ...  (83) -
Resultado de equivalência patrimonial .................                6.742 (22.878)
Em 31 de dezembro .............................................          243.328          200.348

(i) Em 22 de novembro de 2024 a Companhia aumentou capital nos mon-
tantes de R$ 21.960 e R$ 4.361, respectivamente nas controladas Fazenda 
Sequoia Bahia ltda e Primavera Agronegócio ltda. O aumento de capital re-
alizado na controlada Bela Vista Ltda. é datado de 28 de fevereiro de 2023, 
conforme ata registrada em Junta Comercial, anterior à incorporação, pela 
Fazenda Sequoia Ltda., no valor de R$ 3.000

17 Imobilizado
Controladora    Transfe-    Transfe-
Descrição       2022    Adições   rências   Baixas       2023 Adições    rências   Baixas       2024
Veículos .............................................  91 - - - 91 369 - - 460 
Móveis e utensílios ...........................  12 320 47 (33) 346 29 - - 375 
Computadores e periféricos ..............  76 351 (47) (15) 365 28 - - 393 
Benfeitorias em bens de terceiros .....  - 29 - (17) 12 36 - - 48 
Imobilizado em Andamento (a) ........    42.847          539              -              -    43.386         238               -             - 43.624 
Total do custo de aquisição .............    43.026       1.239             -        (65)    44.200         700              -             -   44.900 
(-) Depreciação Veículos ...................  (33)  (18) - - (51) (61) - - (112)
(-)Depreciação Móveis e utensílios ..  (2) (15) - 3 (14) (36) - - (50)
(-)Depreciação Computadores e
  periféricos .......................................  ‘(24) (59) - - (83) (76) - - (159)
(-)Depreciação Benfeitorias em 
 propriedade  de terceiros ..................              -              -              -              -              -          (4)               -             -         (4)
Total Depreciação ............................        (59)        (92)             -             3      (148)      (177)               .             -      (325)
Total Líquido ...................................    42.967      1.147             -       (62)    44.052        523              -             -    44.575

(a)  Refere-se substancialmente a aquisição de terras, que estarão disponiveis para exploração após a liquidação do passivo associado, prevista  para 
final de 2025, conforme divulgado na nota 21. 

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 2F9A-CC53-B66E-771A.
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RIVA INCORPORADORA S/A
CNPJ/MF 13.457.942/0001-45 - NIRE: 31300130304

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 30 dias do mês de junho de 2025, às 11:30 horas, na sede operacional da RIVA 
INCORPORADORA S/A (“Companhia”), na Rua dos Otoni, no 177, Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 30.150-
270. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, tendo-se 
verificado quórum de instalação e aprovação, e dispensando-se, portanto, a convocação.  3. MESA: Presidente: Ricardo Valadares 
Gontijo. Secretário: Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a retificação e ratificação das deliberações 
tomadas na Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada em 17 de junho de 2025, às 9 horas, cuja ata foi 
devidamente registrada perante a junta Comercial de Minas Gerais (“JUCEMG”), sob o nº 12837290 em 26 de junho de 2025 (“RCA”), 
por meio da qual, os conselheiros: (i) autorizaram a emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, com garantia fidejussória, em até 3 (três) séries, para colocação privada, da 2ª (segunda) emissão da 
Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, para Colocação Privada, em 
até 3 (três) Séries, da 2ª (segunda) Emissão da Riva Incorporadora S.A.”, celebrado entre a Companhia, a Opea Securitizadora S.A., 
na qualidade de debenturista (“Securitizadora” ou “Debenturista”), e a Direcional Engenharia S.A, sociedade por ações com registro 
de companhia aberta categoria “A” perante a CVM, em fase operacional, com sede na Rua dos Otoni, nº 177, Santa Efigênia, cidade 
de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais, CEP 30150-270, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ“) sob o nº 
16.614.075/0001-00, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o 
NIRE 31.300.025.837, na qualidade de fiadora (“Direcional” e “Escritura de Emissão”, respectivamente); (ii) autorizaram a Companhia 
à participar, na qualidade de devedora dos créditos imobiliários oriundos das Debêntures, em operação de distribuição pública de 
certificados de recebíveis imobiliários da 470ª (quadringentésima septuagésima) emissão, em classe única, em até 3 (três) séries, da 
Securitizadora (“CRI”), de acordo com a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 160”), a Resolução da CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução 
CVM 60”), da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.118, de 1º de fevereiro de 2024, conforme alterada 
(“Resolução CMN 5.118”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, no valor total de, inicialmente, 
R$600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), observado que este valor poderá ser aumentado mediante exercício, total ou 
parcial, de opção de lote adicional, conforme previsto na Resolução CVM 160, podendo nesse caso chegar a até R$750.000.000,00 
(setecentos e cinquenta milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo), observado que os CRI são lastreados nos 
créditos imobiliários oriundos das Debêntures e nos créditos imobiliários oriundos das debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, para colocação privada, em até 3 (três) séries, da 13ª (décima terceira) emissão da Direcional 
(“Debêntures Direcional” e “Oferta”, respectivamente); e (iii) autorizaram a Diretoria da Companhia ou seus procuradores devidamente 
constituídos para praticar todos os demais atos e assinar todos os demais documentos necessários à consecução e realização da 
Emissão e da Oferta previstas acima. 5. DELIBERAÇÕES: As deliberações foram tomadas pela unanimidade dos conselheiros 
presentes: 5.1. Retificar a deliberação constante do item “5.1” da RCA, modificando as características da emissão descritas em seus 
subitens “i”, “iii”, “vi”, “vii”, “x”, “xiii”, “xvi”, “xix”, “xxii”, “xxiv” e “xxvi” e incluir o subitem “xvii”, de forma a renumerar os seguintes, para 
refletir a inclusão de uma nova série de Debêntures, de forma que a Emissão passará a ser em 4 (quatro) séries de Debêntures, bem 
como realizar demais alterações correlatas necessárias para refletir a inclusão da 4ª (quarta) série. Em razão da retificação, a 
Emissão, nos termos da Escritura de Emissão, conterá as seguintes e principais características: (i) Vinculação à emissão dos CRI. 
As Debêntures e as Debêntures Direcional serão subscritas e integralizadas exclusivamente pela Debenturista, no âmbito da 
operação de securitização, para compor o lastro dos CRI, conforme estabelecido no “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 470ª (Quadringentésima Septuagésima) Emissão, em Classe Única, em até 4 (quatro) Séries, de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Opea Securitizadora S.A., lastreados em Créditos Imobiliários devidos pela Direcional Engenharia S.A. e pela Riva 
Incorporadora S.A.”, celebrado entre a Securitizadora e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA., instituição financeira, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, 
Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário dos CRI (“Agente 
Fiduciário dos CRI” e “Termo de Securitização”, respectivamente), conforme aditado. As Debêntures e as Debêntures Direcional 
serão vinculadas aos CRI, nos termos da Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme em vigor, da Resolução CVM 60 e do 
Termo de Securitização, sendo certo que os CRI serão objeto de oferta pública de distribuição sob o rito de registro automático, nos 
termos da Resolução CVM 160, da Resolução CVM 60 e da Resolução CMN 5.118. (ii) Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão 
valor nominal unitário de R$1.000,00 (um mil reais) na Data de Emissão das Debêntures (“Valor Nominal Unitário”). (iii) Quantidade. 
Serão emitidas 250.000 (duzentas e cinquenta mil) Debêntures, a serem alocadas no âmbito da 1ª Série (conforme definido abaixo), 
da 2ª Série (conforme definido abaixo), da 3ª Série (conforme definido abaixo) e/ou da 4ª Série (conforme definido abaixo), em 
Sistema de Vasos Comunicantes (conforme definido abaixo), conforme previsto no item (vi) abaixo, observado que a quantidade de 
Debêntures poderá ser diminuída, em caso de não exercício ou exercício parcial da Opção de Lote Adicional (conforme definido 
abaixo), respeitado sempre o Montante Mínimo (conforme definido abaixo). A quantidade final de Debêntures a ser emitida e a sua 
alocação em cada Série (conforme definido abaixo) serão definidas após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding (conforme 
definido abaixo), sendo certo que a Escritura de Emissão será objeto de aditamento, sem (a) necessidade de aprovação da 
Debenturista e das demais partes da Escritura de Emissão, (b) deliberação societária adicional da Companhia, ou (c) aprovação em 
assembleia especial de titulares de CRI. Na hipótese de não exercício ou exercício parcial da Opção de Lote Adicional, no âmbito da 
emissão dos CRI, o Valor Total da Emissão (conforme definido abaixo) e a quantidade das Debêntures, previstas no item (iv) abaixo 
e neste item (iii), respectivamente, após o Procedimento de Bookbuilding, serão reduzidos proporcionalmente ao valor total da 
emissão dos CRI e à quantidade dos CRI, com o consequente cancelamento das Debêntures não integralizadas, a ser formalizado 
por meio de aditamento, observada a quantidade mínima de 200.000 (duzentas mil) Debêntures, correspondente a R$200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais), as quais deverão ser subscritas e integralizadas em relação aos respectivos CRI, nos termos do Termo 
de Securitização (“Montante Mínimo”). Para fins desta ata, (a) “Opção de Lote Adicional” significa a opção da Securitizadora, após 
consulta e concordância prévia da Companhia, da Direcional e dos Coordenadores (conforme definido abaixo), de aumentar a 
quantidade dos CRI inicialmente ofertados, em até 25% (vinte e cinco por cento), ou seja, em até 150.000 (cento e cinquenta mil) CRI, 
equivalente a R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), nos termos do artigo 50 da Resolução CVM 160, e (b) 
“Procedimento de Bookbuilding” significa o procedimento de coleta de intenções de investimento junto aos Investidores dos CRI 
(conforme definido no Termo de Securitização), a ser organizado por determinadas instituições integrantes do sistema de distribuição 
de títulos e valores mobiliários, na qualidade de instituições intermediárias da Oferta (em conjunto, “Coordenadores”), nos termos da 
Resolução CVM 160 e das “Regras e Procedimentos de Ofertas Públicas” expedidas pela Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), vigentes desde 24 de março de 2025, a ser realizado a partir da data de divulgação 
do aviso ao mercado, nos termos do artigo 62 da Resolução CVM 160, com recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, 
para definição (i) da taxa da remuneração aplicável a cada série dos CRI e, consequentemente, da taxa da Remuneração (conforme 
definido abaixo) das Debêntures aplicável a cada Série das Debêntures, observada a Taxa Teto Debêntures (conforme definido 
abaixo) de cada Série; (ii) do número de séries de CRI, e, consequentemente, do número de Séries que serão emitidas, sendo certo 
que qualquer uma das Séries poderá ser cancelada; (iii) da quantidade de CRI alocada em cada série dos CRI, e, consequentemente, 
da quantidade de Debêntures alocada em cada Série, por meio do Sistema de Vasos Comunicantes; e (iv) do volume final total da 
emissão dos CRI e, consequentemente, do volume final total da Emissão, observado o Montante Mínimo.  (iv) Valor Total da 
Emissão de Debêntures. O valor total da Emissão de Debêntures será de R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de 
reais) na Data de Emissão, observado que o Valor Total da Emissão poderá ser diminuído, em caso de não exercício ou exercício 
parcial da Opção de Lote Adicional, respeitado sempre o Montante Mínimo (“Valor Total da Emissão”). O valor final da Emissão será 
definido após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, sendo certo que a Escritura de Emissão será objeto de aditamento, 
sendo que as partes serão autorizadas e obrigadas a celebrar tal aditamento, sem necessidade de (a) aprovação da Debenturista e 
demais partes da Escritura de Emissão, (b) deliberação societária adicional da Companhia, ou (c) aprovação em assembleia especial 
de titulares de CRI. (v) Data de Emissão. Para todos os efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela prevista na Escritura 
de Emissão (“Data de Emissão”).  (vi) Número de Séries. A Emissão, em classe única, será realizada em até 4 (quatro) séries (sendo 
a 1ª série denominada “1ª Série”, a 2ª série denominada “2ª Série”, a 3ª série denominada “3ª Série”, e a 4ª série denominada “4ª 
Série” e, em conjunto e indistintamente, “Séries”), sendo que a existência de cada Série e a quantidade de Debêntures a serem 
alocadas como debêntures da primeira série (“Debêntures 1ª Série”), como debêntures da segunda série (“Debêntures 2ª Série”), 
como debêntures da terceira série (“Debêntures 3ª Série”) e/ou como debêntures da quarta série (“Debêntures 4ª Série” e, em 
conjunto com as Debêntures 1ª Série, as Debêntures 2ª Série e as Debêntures 3ª Série, “Debêntures”), será definida após a 
conclusão do Procedimento de Bookbuilding, observado que a alocação das Debêntures entre as Séries ocorrerá por meio do 
sistema de vasos comunicantes, isto é, a quantidade das Debêntures de determinada Série deverá ser diminuída da quantidade total 
de Debêntures prevista no item (iii) acima, definindo a quantidade a ser alocada nas outras Séries, de forma que a soma das 
Debêntures alocadas em cada uma das Séries efetivamente emitida deverá corresponder à quantidade total de Debêntures objeto da 
Emissão (“Sistema de Vasos Comunicantes”), de acordo com a demanda apurada por meio do Procedimento de Bookbuilding, 
observado o Montante Mínimo. A quantidade de Séries, bem como a quantidade de Debêntures a ser alocada em cada Série serão 
definidas após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, sendo certo que a Escritura de Emissão será objeto de aditamento, 
sendo certo que as partes serão autorizadas e obrigadas a celebrar tal aditamento, sem necessidade de (a) aprovação da 
Debenturista e das demais partes da Escritura de Emissão, (b) deliberação societária adicional da Companhia, ou (c) aprovação em 
assembleia especial de titulares de CRI. Não há subordinação entre as Séries. Não haverá quantidade mínima ou máxima para 
alocação entre as Séries, observado que qualquer uma das Séries poderá não ser emitida, caso em que a totalidade das Debêntures 
será emitida na(s) Série(s) remanescente(s), conforme aplicável, nos termos acordados ao final do Procedimento de Bookbuilding. 
(vii) Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado total das Debêntures ou de vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o prazo das (i) Debêntures 
1ª Série, Debêntures 2ª Série e Debêntures 3ª Série será de 3.650 (três mil e seiscentos e cinquenta) dias contados da Data de 
Emissão das Debêntures, vencendo-se em data a ser prevista na Escritura de Emissão e (ii) Debêntures 4ª Série será de 5.477 (cinco 
mil quatrocentos e setenta e sete) dias contados da Data de Emissão das Debêntures, vencendo-se em data a ser prevista na 
Escritura de Emissão (em conjunto, “Data de Vencimento das Debêntures”). (viii) Forma e Comprovação de Titularidade. As 
Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, sem emissão de certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das 
Debêntures será comprovada pela inscrição da Debenturista no respectivo Livro de Registro de Debêntures Nominativas, nos termos 
dos artigos 63 e 31 da Lei das Sociedades por Ações. (ix) Colocação. As Debêntures serão objeto de distribuição privada, sem (a) a 
intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; ou (b) qualquer esforço de venda perante 
investidores indeterminados. (x) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização. As Debêntures serão 
integralmente subscritas por meio da assinatura de boletim de subscrição das Debêntures, conforme modelo a ser previsto na 
Escritura de Emissão, e serão integralizadas, mediante o cumprimento das condições precedentes descritas no boletim de subscrição 
das Debêntures, nas respectivas datas de integralização dos CRI (“Data de Integralização”), à vista e em moeda corrente nacional, 
pelo seu Valor Nominal Unitário, observada a possibilidade de ágio ou deságio, nos termos a serem definidos na Escritura de 
Emissão. Caso ocorra a integralização das Debêntures em mais de uma data, o preço de integralização para as Debêntures que 
forem integralizadas após a primeira Data de Integralização de uma respectiva Série será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série”), ao 
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série (conforme definido abaixo), ao Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures 3ª Série, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário das Debêntures 3ª Série”) ou ao Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série (conforme definido abaixo), conforme o caso, acrescido da Remuneração das 
Debêntures aplicável a cada Série, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização (inclusive) até a data da 
efetiva integralização das Debêntures (exclusive), observada a possibilidade de ágio ou deságio, nos termos a serem definidos na 
Escritura de Emissão (“Preço de Integralização”). As Debêntures poderão ser integralizadas com ágio ou deságio, a ser definido pelos 
Coordenadores, se for o caso, no ato de subscrição dos CRI, desde que aplicados de forma igualitária a todos os investidores dos 
CRI de uma mesma série em cada Data de Integralização e consequentemente, para todas as Debêntures de uma mesma Série, na 
ocorrência de uma ou mais das seguintes condições objetivas de mercado, incluindo, mas não se limitando, aquelas previstas na 
Escritura de Emissão. (xi) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia.
 (xii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, e contarão 
com garantia fidejussória, representada pela Fiança (conforme abaixo definido), sem qualquer outro tipo de garantia e não conferirão 
qualquer privilégio especial ou geral a seus titulares, bem como não será segregado nenhum dos ativos da Companhia em particular 
para garantir a Debenturista em caso de necessidade de execução judicial ou extrajudicial das obrigações da Companhia decorrentes 
das Debêntures. (xiii) Atualização Monetária das Debêntures. O Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série e o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures 3ª Série não serão objeto de atualização monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série ou o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série, e o Valor Nominal Unitário das Debêntures 4ª Série ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures 4ª Série, conforme o caso, será atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IPCA”), calculada de forma 
exponencial e pro rata temporis por Dias Úteis, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures 2ª Série e/ou das Debêntures 
4ª Série, até a data do seu efetivo pagamento (“Atualização Monetária”), sendo que o produto da Atualização Monetária das 
Debêntures 2ª Série será incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série ou ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures 2ª Série, conforme o caso (“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série”) e (ii) ao 
Valor Nominal Unitário das Debêntures 4ª Série ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 4ª Série, conforme o caso 
(“Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série”, e quando em conjunto com o Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures 2ª Série, “Valor Nominal Unitário Atualizado”). A Atualização Monetária será calculada de acordo com a fórmula descrita 
na Escritura de Emissão. (xiv) Remuneração das Debêntures 1ª Série. Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures 1ª Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a um percentual da variação 

acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros - DI de um dia, over extra-grupo, calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página da Internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), a ser definido no 
Procedimento de Bookbuilding, limitado a 100% (cem por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Taxa 
Teto Debêntures 1ª Série” e “Remuneração das Debêntures 1ª Série”, respectivamente). A Remuneração das Debêntures 1ª Série 
será calculada conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão.  (xv) Remuneração das Debêntures 2ª Série. Sobre o Valor 
Nominal Unitário Atualizado ou o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, incidirão juros remuneratórios 
a serem definidos no Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitados à maior taxa entre “(a)” e “(b)” a seguir (“Taxa 
Teto Debêntures 2ª Série”): (a) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série 
B – NTN-B), com vencimento em 15 de maio de 2033, baseada na cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na 
internet (http://www.anbima.com.br), apurada no fechamento da data de realização do Procedimento de Bookbuilding; ou (b) 7,35% 
(sete inteiros e trinta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das 
Debêntures 2ª Série”). A Remuneração das Debêntures 2ª Série será calculada conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão.  
(xvi) Remuneração das Debêntures 3ª Série. Sobre o Valor Nominal Unitário , ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
3ª Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios a serem definidos no Procedimento de Bookbuilding, e em qualquer caso, 
limitados à maior taxa entre “(a)” e “(b)” a seguir (“Taxa Teto Debêntures 3ª Série”): (a) o percentual correspondente à respectiva Taxa 
DI, apurada conforme taxa referente ao preço de ajuste verificado na data de realização do Procedimento de Bookbuilding, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, divulgado pela B3 em sua página na internet¹, correspondente ao contrato futuro com 
vencimento em 02 janeiro de 2031 (DI1F31; ou (b) 13,70% (treze inteiros e setenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures 3ª Série”). A Remuneração das Debêntures 3ª Série será calculada 
conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão. (xvii) Remuneração das Debêntures 4ª Série: Sobre o Valor Nominal 
Unitário Atualizado ou o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série, incidirão juros remuneratórios a serem 
definidos no Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitados à maior taxa entre “(a)” e “(b)” a seguir (“Taxa Teto 
Debêntures 4ª Série”, e em conjunto com a Taxa Teto Debêntures 1ª Série, a Taxa Teto Debêntures 2ª Série e a Taxa Teto Debêntures 
3ª Série, “Taxa Teto Debêntures”): (a) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, 
Série B – NTN-B), com vencimento em 15 de agosto de 2040, baseada na cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página 
na internet (http://www.anbima.com.br), apurada no fechamento da data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida 
exponencialmente de uma sobretaxa (spread) de 0,20% (vinte centésimos por cento); ou (b) 7,40% (sete inteiros e quarenta 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures 4ª Série”, e em 
conjunto com a Remuneração das Debêntures 1ª Série, com a Remuneração das Debêntures 2ª Série e com a Remuneração das 
Debêntures 3ª Série, “Remuneração das Debêntures”). A Remuneração das Debêntures 4ª Série será calculada conforme fórmula 
prevista na Escritura de Emissão. (xviii) Pagamento da Remuneração das Debêntures. Sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga, semestralmente, a partir da 
Data de Emissão, sem carência, conforme as datas a serem previstas na Escritura de Emissão (cada uma “Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures”). (xix) Amortização das Debêntures. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate 
antecipado das Debêntures, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na 
Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, 
e o Valor Nominal Unitário das Debêntures 3ª Série e o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série serão amortizados 
em 3 (três) parcelas, conforme datas e percentuais a serem previstos na tabela de amortização constante da Escritura de Emissão.  
(xx) Aquisição Antecipada Facultativa e Amortização Antecipada Facultativa. Será vedada a aquisição antecipada facultativa e 
a amortização antecipada facultativa das Debêntures pela Companhia. (xxi) Resgate Antecipado Facultativo Total. Exclusivamente 
caso (i) os tributos de responsabilidade da Companhia mencionados na Escritura de Emissão sofram qualquer acréscimo; e (ii) a 
Companhia venha a ser demandada a realizar o pagamento referente ao referido acréscimo, nos termos da Escritura de Emissão, a 
Companhia poderá optar por realizar o resgate antecipado da totalidade, e não menos que a totalidade, das Debêntures (“Resgate 
Antecipado Facultativo”). Os demais termos e condições do Resgate Antecipado Facultativo serão descritos na Escritura de Emissão. 
(xxii) Resgate Antecipado Obrigatório. A Companhia deverá realizar o resgate antecipado da totalidade, e não menos que a 
totalidade, das Debêntures, nas hipóteses de declaração/ocorrência de (i) vencimento antecipado das Debêntures, nos termos a 
serem previstos na Escritura de Emissão; (ii) não acordo sobre a Taxa Substitutiva do CDI (conforme definido na Escritura de 
Emissão) conforme previsto na Escritura de Emissão, caso em que deverá ser realizado o resgate da 1ª Série; (iii) não acordo sobre 
a nova Atualização Monetária das Debêntures 2ª Série e/ou a nova Atualização Monetária das Debêntures 4ª Série, conforme previsto 
na Escritura de Emissão, caso em que deverá ser realizado o resgate da 2ª Série e/ou da 4ª Série; (iv) descaracterização dos Créditos 
Imobiliários como lastro dos CRI; (v) requerimento da Debenturista após a realização de operação de cisão, fusão ou incorporação, 
da Companhia, que não tenha sido objeto de prévia aprovação da Debenturista e, por consequência, dos titulares de CRI, nos termos 
do artigo 231, §1º da Lei das Sociedades por Ações, o qual deve ser realizado, neste caso, de forma imediata e/ou (vi) caso ocorra 
uma hipótese de resgate antecipado obrigatório das Debêntures Direcional (“Resgate Antecipado Obrigatório” e, em conjunto com o 
Resgate Antecipado Facultativo, “Resgate Antecipado”). Não será admitido o Resgate Antecipado parcial das Debêntures, mas tão 
somente o Resgate Antecipado da totalidade das Debêntures de todas as Séries, exceto no caso previsto nos itens (ii) e (iii) acima, 
caso em que será admitido o Resgate Antecipado apenas de determinada Série, mas não será admitido o Resgate Antecipado parcial 
das Debêntures da respectiva Série. As Debêntures objeto do Resgate Antecipado serão obrigatoriamente canceladas. Por ocasião 
de Resgate Antecipado, a Debenturista fará jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, do Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, e do Valor Nominal Unitário das Debêntures 3ª Série, e do Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures 4ª Série, conforme o caso, acrescido (i) da respectiva Remuneração das Debêntures, calculada pro rata 
temporis desde a primeira Data de Integralização (inclusive) ou desde a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures 
imediatamente anterior (inclusive), o que ocorrer por último, até a data do efetivo pagamento (exclusive); (ii) dos demais encargos 
devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado (exclusive), conforme aplicável; e (iii) de quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão. (xxiii) Oferta de Resgate Antecipado das 
Debêntures. A Companhia poderá, a qualquer tempo, a partir da Data de Emissão, apresentar à Debenturista, com cópia para o 
Agente Fiduciário dos CRI, oferta de resgate antecipado facultativo direcionada à totalidade, e não menos que a totalidade, de uma 
ou mais Séries das Debêntures (sendo vedada oferta facultativa de resgate antecipado parcial das Debêntures de uma mesma Série) 
(“Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures”). Não será admitida Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures parcial com 
relação às Debêntures de uma mesma Série, respeitado o disposto abaixo. As Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado 
das Debêntures serão obrigatoriamente canceladas. A Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures deverá abranger a totalidade 
das Debêntures de uma mesma Série, conforme descrito acima. Sem prejuízo, o resgate antecipado das Debêntures decorrente da 
Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures poderá ser parcial, na medida em que poderão existir titulares de CRI que não 
concordem com a Oferta de Resgate Antecipado dos CRI (conforme definido no Termo de Securitização). Nesse caso, o número de 
Debêntures canceladas será proporcional ao número de CRI cujos titulares de CRI decidirem pela adesão à Oferta de Resgate 
Antecipado dos CRI (conforme definido no Termo de Securitização). Caso a adesão à Oferta de Resgate Antecipado seja igual ou 
superior a 90% (noventa por cento) das Debêntures, as Debêntures que não aderiram à Oferta de Resgate Antecipado serão 
obrigatoriamente resgatadas, mediante resgate dos CRI (conforme procedimento previsto no Termo de Securitização) nos mesmos 
termos e condições que os titulares de CRI que aderiram à Oferta de Resgate Antecipado, com o consequente resgate antecipado 
total dos CRI. Os demais termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures serão descritos na Escritura de 
Emissão. (xxiv) Destinação dos Recursos. Independentemente da ocorrência de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes da Escritura de Emissão ou do resgate antecipado das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, os recursos líquidos 
obtidos por meio da Emissão serão destinados, pela Companhia, até a data de vencimento dos CRI da 4ª Série, ou até que a 
Companhia comprove a aplicação da totalidade dos recursos obtidos com a Emissão, o que ocorrer primeiro, diretamente ou através 
das SPE Investidas (a serem definidas na Escritura de Emissão), para pagamento de gastos, custos e despesas ainda não incorridos 
até a presente data atinentes à aquisição de terrenos e a construção de empreendimentos imobiliários desenvolvidos pela Companhia 
e pelas SPE Investidas, descritas na tabela 1 do Anexo I à Escritura de Emissão (“Empreendimentos Imobiliários”), devendo a 
Companhia transferir os recursos obtidos por meio da Emissão para as SPE Investidas e tomar todas as providências para que elas 
os utilizem nos Empreendimentos Imobiliários, observada a forma de utilização dos recursos e o cronograma indicativo da utilização 
dos recursos descritos no Anexo II da Escritura de Emissão. (xxv) Desmembramento: Não será admitido o desmembramento do 
Valor Nominal Unitário, da Remuneração das Debêntures e dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do inciso 
IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxvi) Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto na Escritura de Emissão, a 
Securitizadora deverá considerar ou declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o 
imediato pagamento, pela Companhia, dos valores devidos, na ocorrência de qualquer dos eventos previstos na Escritura de 
Emissão, e observados, quando expressamente indicados na Escritura de Emissão, os respectivos prazos de cura. Na ocorrência do 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, a Debenturista deverá comunicar o referido vencimento 
antecipado à Companhia, na data em que tomar ciência do vencimento antecipado, devendo a Companhia efetuar o pagamento do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures 1ª Série, do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 2ª Série, do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures 3ª Série, e do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 4ª Série, conforme o caso, acrescido da 
respectiva Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a Data de 
Pagamento da Remuneração das Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem 
prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios (conforme definido abaixo), quando for o caso, e de quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data 
em que a Companhia receber o comunicado por escrito da Debenturista nesse sentido, sob pena de, em não o fazendo, ficarem 
obrigadas, ainda, ao pagamento dos Encargos Moratórios. Os pagamentos mencionados neste item serão devidos pela Companhia 
no prazo acima previsto, podendo a Debenturista adotar todas as medidas necessárias para a satisfação do seu crédito, 
independentemente de qualquer prazo operacional necessário para o resgate das Debêntures. (xxvii) Local de Pagamento. Sem 
prejuízo das cláusulas a serem previstas na Escritura de Emissão, os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros 
valores eventualmente devidos pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão, serão realizados pela Companhia, mediante 
crédito a ser realizado exclusivamente na Conta Centralizadora Operacional 1 (a ser definida na Escritura de Emissão) 
necessariamente até as 12:00 horas (inclusive) das respectivas datas de pagamento previstas na Escritura de Emissão. (xxviii) 
Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Companhia à Debenturista nos 
termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da respectiva Remuneração das Debêntures e Atualização Monetária, 
conforme o caso, calculada pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, sobre todos e 
quaisquer valores em atraso incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; 
e (ii) multa moratória de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratórios”). (xxix) Garantias. A Direcional prestará garantia fidejussória, na 
forma de fiança, obrigando-se na qualidade de fiadora e principal pagador pelo fiel e exato cumprimento de todas as obrigações 
principais e/ou acessórias, presentes ou futuras, no seu vencimento original ou antecipado, assumidas ou que venham a ser 
assumidas relativas às Debêntures e demais obrigações pecuniárias ou não assumidas pela Companhia nos termos da Escritura de 
Emissão, o que inclui, mas não se limita, o pagamento integral das Debêntures, parte dos CRI, conforme estabelecido na Escritura 
de Emissão e, assim como o Valor Nominal Unitário ou Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, das Debêntures, a 
remuneração das Debêntures, o Fundo de Despesas (conforme definido na Escritura de Emissão), bem como todos e quaisquer 
outros pagamentos devidos pela Companhia, incluindo o pagamento dos custos, comissões, encargos e a totalidade das obrigações 
acessórias, tais como, mas não se limitando, encargos moratórios, multas, penalidades moratórias, seguros, prêmios, despesas, 
custas e emolumentos devidos pela cobrança da dívida, despesas, despesas com a excussão de garantias, honorários advocatícios, 
e qualquer obrigação pecuniária incorrida para a plena satisfação e recebimento, pela Securitizadora, pelo Agente Fiduciário dos CRI 
e pelos Titulares dos CRI (conforme definido na Escritura de Emissão), dos valores a eles devidos nas condições constantes da 
Escritura de Emissão e do Termo de Securitização (“Obrigações Garantidas”), de forma irrevogável e irretratável, renunciando 
expressamente aos benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 
277, 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 829, parágrafo único, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 do Código Civil, e 
nos artigos 130, 131 e 794 do Código de Processo Civil, responsabilizando-se, solidariamente com a Companhia, pelo fiel e exato 
cumprimento de todas as Obrigações Garantidas (“Fiança”). (xxx) Demais condições. Todas as demais condições e regras 
específicas relacionadas à emissão das Debêntures serão tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. Ratificar as demais 
deliberações constantes da RCA, bem como todos os atos já praticados pelos diretores da Companhia com relação aos assuntos 
objeto da presente ordem do dia, bem como todos os atos já praticados pelos diretores da Companhia com relação aos assuntos 
objeto da ordem do dia das deliberações tomadas na ata da RCA. 5.3. Fica consignado que a inclusão da 4ª (quarta) série das 
Debêntures e suas alterações correlatas, incluindo, mas não se limitando a, as alterações previstas no item 5.1 acima e a alteração 
da denominação da Escritura de Emissão, serão refletidas mediante a celebração do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular 
de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, 
para Colocação Privada, em até 3 (três) Séries, da 2ª (segunda) Emissão da Riva Incorporadora S.A.”, a ser celebrado entre a 
Companhia, a Direcional e a Securitizadora, estando a Companhia desde já autorizada a celebrar tal aditamento. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a 
presente ata que foi lida e aprovada por todos. 7.  ASSINATURAS: MESA: Presidente: Ricardo Valadares Gontijo. Secretário: 
Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo. CONSELHEIROS: Ricardo Valadares Gontijo, Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo, e Daniel 
Albernaz Lemos.  Confere com o original lavrado em livro próprio. Belo Horizonte, 30 de junho de 2025. MESA:  Ricardo Valadares 
Gontijo - Presidente;  Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo - Secretário.

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE JUNHO DE 2025

TERÇA-FEIRA, 08 DE JULHO DE 2025

        
  
   

PRIMAVERA AGRO S/A - CNPJ 31.361.992/0001-06  03/03

Consolidado    Transfe-    Transfe-
Descrição         2022 Adições    rências    Baixas         2023 Adições rências    Baixas       2024
Veículos ..........................................................  4.665 1.923 - (45) 6.543 1.789 - (199) 8.133 
Móveis e utensílios ........................................  811 558 47 (45) 1.371 284 - (2) 1.653 
Computadores e periféricos ..........................  289 587 (47) (17) 812 205 - - 1.017 
Máquinas e equipamentos (a) .......................  35.084 16.303 - (338) 51.049 10.692 - (890) 60.851 
Edificações e Instalações ..............................  17.382 4.087 27.603 (28) 49.044 1.045 16.445 - 66.534 
Terrenos e Pastagens .....................................  42.247 - 6.275 - 48.522 135 9.420 - 58.077 
Imobilizado em Andamento .........................  74.782 34.879 (33.878) - 75.783 17.074 (25.865) - 66.992 
Planta portadora .............................................  71.496 - 390 (12.402) 59.484 1.8924 4.028 (4.191) 101.213 
Café em formação .........................................  24.799 30.750  (390) - 55.159 28.579 (44.028) (2.956) 36.754 
Benfeitorias em propriedade de terceiros ....                -             29                -         (17)              12           36                -               -            48 
Total do custo de aquisição ........................   271.555      89.116                - (12.892)    347.779    61.731                -   (8.238) 401.272 
(-)Depreciação Veículos ................................  (1.140) (1.355) - 19 (2.476) (1.702) - 103 (4.075)
(-)Depreciação Móveis e utensílios .............  (255) (210) - 8 (457) (188) - - (645)
(-)Depreciação Computadores e periféricos  (124) (117) - - (241) (174) - - (415)
(-)Depreciação Máquinas e equipamentos .. (11.775) (6.885) - 309 (18.351) (7.416) -  488 (25.279)
(-)Depreciação Edificações e Instalações ....  (208) (921) - - (1.129) (4.027) - - (5.156)
(-)Depreciação Planta portadora...................  (19.482) (12.755) - 12.402 (19.835) (10.911) - 7.147 (23.599)
(-)Depreciação Benfeitorias em propriedade 
 de terceiros ....................................................                -                -                -               .                 -            (4)                -               -             (4)
Total Depreciação ........................................    (32.984)  (22.243)                -    12.738   (42.489) (24.422)                - 7.738 (59.173)
Total Líquido ................................................    238.571     66.873                -      (154)    305.290    37.309                -      (500)   342.099 
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, as Obras em andamento referem-se substancialmente a investimento em infra estrutura tais como: construção de  
alojamento, casas, tanques/piscinas de armazenamento de agua, equipamentos de irrigação.
Garantias - Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia possuía empréstimos 
de crédito rural no valor de R$ 361 cuja garantia são os próprios bens (máqui-
nas e equipamentos financiados). Em 31 de dezembro de 2023 R$ 330 para 
FINAME e R$ 397 para crédito rural.  (a) Perda do valor recuperável dos 
ativos - Atualmente, a Companhia encontra-se em fase de implementação 
de plano de expansão operacional na maior parte de suas propriedades ru-
rais que se encontram em fase pré-operacional ou possuem produtividade 
atual inferior àquela que obterá após conclusão dos planos de investimento. 
A principal fazenda produtiva possui resultados positivos e outras fazendas 
possuem estudos de viabilidade econômica aprovados para conclusão dos 
investimentos. Considerando o atual estágio operacional das fazendas é es-
perado que não haja resultados negativos durante este período até conclusão 
dos planos de expansão e, portanto, não há indicadores de perda do valor 
recuperável (impairment) identificados pela administração em 31 de dezem-
bro de 2024. (b) Aquisição de terras da Fazenda Bela Vista Ltda - Em 
dezembro de 2020, a Agropecuária Minas Norte Sul S.A (AMN) iniciou o 
processo de aquisição de um imóvel rural localizado em área denominada 
Serra do Cabral, de propriedade da Vallourec Florestal Ltda. As negociações, 
concluídas em fevereiro de 2022, envolvem a aquisição do imóvel rural pela 
AMN. As terras situadas na área sul que estão localizadas nos municípios 
de Lassance, Augusto de Lima e Buenópolis e representam 46% do referido 
imóvel rural e foram previamente negociados com a Primavera Agro S.A 
(Primavera Agro), que irá adquiri-las após o decurso do prazo de 5 anos, 
prazo este também correspondente ao fluxo de pagamento. A Primavera 
Agro S.A.terá acesso irrestrito ao ativo e poderá iniciar suas atividades de 
desenvolvimento de plantio de café por meio de contrato de comodato. Este 
acordo entre AMN e Primavera Agro resulta em um acordo de compra e ven-
da irretratável e garantidos pela própria terra adquirida, sendo em essência 
uma compra financiada de ativos imobilizado. Os gastos decorrentes da aqui-
sição e custos para melhorias necessárias no terreno para início do plantio 
estão sendo capitalizados como imobilizado em andamento e correspondem 
a parcela substancial do referido saldo.
(c) Custo atribuído (“deemed cost”)
              31/12/2024                    31/12/2023
  Valor de  Deemed Valor de Deemed 
  custo líquido        cost custo líquido         cost
Ativo Imobilizado Máquinas 
 e equipamentos .............  9.939 - 14.226 -
Edificações e Instalações 18.915 1.716 15.972 1.790
Terrenos e Pastagens .....  12.867    4.601 27.343  4.601
  41.721 6.317 57.541 6.391
A Companhia optou pelo reconhecimento de custo atribuído ao imobilizado 
na adoção inicial do CPC 27, de acordo com a ICPC 10 – Interpretação sobre 
aplicação inicial do ativo imobilizado dos pronunciamentos técnicos CPC 
27, 28, 37 e 43 e, cujo montante deste custo atribuído sobre os itens do imo-
bilizado consolidado, encontram-se sumarizados acima, anteriormente aos 
efeitos tributários diferidos. A administração utiliza os laudos técnicos prepa-
rados na adoção inicial para depreciar seus ativos. 18 - Arrendamento - (a) 
Ativo de direito de uso - A Companhia possui contratos de arrendamentos 
de imóveis (escritórios), no montante de R$ 248 em 31 de dezembro de 2024, 
e R$497 em 2023, conforme demonstrado a seguir:
Custo                                                                                                       Imóveis                                                                                                                                       
Saldo em 31/12/2022..................................................................                      - 
Adições do exercício  ..................................................................           745
Saldo em 31/12/2023.................................................................. 745
Adições do exercício  ..................................................................                       - 
Saldo em 31/12/2024.................................................................. 745
Depreciação
Saldo em 31/12/22 ...................................................................... - 
depreciação no exercício .............................................................       (248)
Saldo em 31/12/23 ...................................................................... (248)
depreciação no exercício .............................................................       (249)
Saldo em 31/12/24 ...................................................................... (497)
Valor contábil 31/12/23 ............................................................. 497 
Valor contábil 31/12/24 ............................................................. 248 
(b) Passivos de arrendamentos - Os termos e as condições dos arrendamen-
tos em aberto foram os seguintes:
    2024  2023
    Não  Não
  Vencimento Circulante Circulante Circulante Circulante
 Imóveis 
(escritórios) janeiro-26 284 26 243 309
As parcelas classificadas no passivo não circulante têm a seguinte com-
posição por ano de vencimento:
                                                                                                2026               Total
Imóveis (escritórios) ............................................                    26                     26
A movimentação dos passivos de arrendamentos é demonstrada a seguir:
Custo                                                                                                                      Imóveis
Saldo 31/12/2022................................................                                                       -

Adições ............................................................................................                 745
Provisão de juros ............................................................................ 189
Pagamentos ..................................................................................... (286)
Pagamentos de juros....................................................................... (94)
Saldo 31/12/2023 ........................................................................... 552
Provisão de juros ............................................................................ 69
Pagamentos .....................................................................................  (243)
Pagamentos de juros....................................................................... (69)
Saldo 31/12/2024 ........................................................................... 310
19 Fornecedores - O saldo de fornecedores em 31 de dezembro de 2024 na 
controladora era de R$ 204 (R$ 172 em 2023) e no consolidado R$ 2.174 
(2.224 em 2023). 20 Empréstimos e financiamentos - Os empréstimos 
bancários têm vencimento até 2030 e cupons médio de 6,27% ao ano corrente 
e anterior. Todos os empréstimos possuem taxas pré-fixadas.
Movimentação do saldo total
                       Consolidado
         2024         2023
Saldo Inicial .......................................................... 727 10.962
Pagamentos ............................................................ (380) (9.971)
Juros pagos ............................................................. (12) (947)
Juros provisionados ...............................................             26           683
Saldo Final ............................................................           361           727
Em moeda nacional:
Crédito Rural (a) .................................................... 361 397
FINAME ................................................................                -           330
.................................................................................           361           727
Circulante ............................................................. 41  381
Não Circulante .....................................................           320           346
            361           727
Vencimentos em: ..................................................                      Consolidado
          2024         2023
2025 ........................................................................ 41 381
A partir de 2026 .....................................................           320           346
            361           727
(a) Garantias - Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas 
possuíam R$ 361 de empréstimos na modalidade crédito rural para capitalizar 
suas operações de lavoura de café (mão de obra, insumos e serviços prestados) 
e a garantia do empréstimo é a sua produção agrícola (Em 31 de dezembro de 
2023, R$ 397). As garantias dos empréstimos de FINAME são os próprios 
bens (máquinas e equipamentos financiados), já os empréstimos na modali-
dade crédito rural são garantidas pela produção agrícola e pelas máquinas e 
equipamentos adquiridos com esta modalidade de empréstimo. 
21 Outras obrigações 
                                                                   Controladora         Consolidado
       2024      2023      2024      2023
Aquisições de fazendas (i) ...........  3.338 14.393 3.338 14.383
Outros ............................................             28            1     2.532      5.289
........................................................       3.366  14.394     5.870    19.672
Circulante ....................................  3.366 11.289 5.867 16.420
Não circulante .............................               -    3.105            3     3.252
(i)  Em setembro de 2020, foi iniciado o processo de aquisição de 
ativos da empresa CBI Agropecuária Ltda, referente a terras, ben-
feitorias, máquinas e equipamentos. Esses ativos estão localizados 
na cidade de Minas Novas/MG, cuja extensão das terras tem área 
de 1.511 hectares. A Companhia constituiu, em janeiro de 2021, 
um novo CNPJ com a denominação “Riviera Coffee Agro Ltda”. 
O contrato de compra e venda dos ativos é no montante de R$ 30.700., 
tendo sido feito um pagamento inicial de R$ 15.000 e o saldo rema-
nescente de R$ 15.700 a serem pagos nos próximos 12 meses, que 
ocorreu em setembro de 2021. Em um momento oportuno de 2022, a 
Companhia optou pelo direito de compra de uma nova área da CBI Agro-
pecuária e para tanto um novo contrato foi celebrado entre as partes mas 
desta vez a própria Fazenda Riviera Coffee Agro Ltda é a responsável 
pelo pagamento das parcelas relativas a aquisição desta nova área no 
montante de R$ 8.388 divido em 3 parcelas sendo a primeira de R$ 4.194 
no ato de assinatura do contrato. As referidas parcelas de ambas as aqui-
sições são atualizadas de acordo com a variação do IPCA. Conforme 
mencionado na nota explicativa nº 17, foram concluídas negociações em 
fevereiro de 2022, envolvendo a aquisição do imóvel rural para a fazen-
da Bela Vista. As terras situadas na área sul que estão localizadas nos 
municípios de Lassance, Augusto de Lima e Buenópolis e representam 
46% do referido imóvel rural e foram previamente negociados com a Pri-
mavera Agro S.A (Primavera Agro), que irá adquiri-las após o decurso 
do prazo de 5 anos. A Primavera Agro S.A.durante o período de 5 anos 
que corresponde, por sua vez, ao fluxo de pagamento. Os passivos recon-
hecidos como outras obrigações são atualizados por 75% do IPCA. A ga-
rantia da emissão das debêntures será a alienação fiduciária de 46% das 

ações da AMN em caso de descumprimento por qualquer uma das partes 
em honrar o compromisso. Não há covenants ou outra qualquer exigên-
cia contratual. Os fluxos de pagamento podem ser assim sumarizados:

Debêntures subscritas
  Valor   Saldo
  Nominal  Valor Venci- Atualizado A 
Qtde.  R$      Série     Principal mento pelo IPCA Pagar                 
16.090.021  R$1,00 1º 15.542 06/12/2021 16.090 -
6.798.005  R$1,00 2º 6.798 17/12/2022 7.253 -
4.952.984  R$1,00 3º 4.953 31/01/2023 5.557 -
9.605.766  R$1,00 4º 9.606 31/01/2024 11.164 -
2.505.455  R$1,00 5 º2.505 31/01/2025 3.310 3.010 
272.822  R$1,00 6º 273 31/07/2025 328 328 
Total   39.677   43.702 3.338
22   Contingências - Em 31 de dezembro de 2024, ao Grupo possuía passivos 
contingentes cíveis ou pleitos judiciais onde a expectativa de perda seja con-
siderada provável no montante de R$ 214 (R$0 em 2023). O Grupo possui 
processos judiciais cujo risco de perda foi classificado como possível, que 
totalizaram R$ 2.534 (R$1.128 em 2023), sendo:
             Consolidado
        2024      2023
Contingência Trabalhista ................................................  2 -
Contingência Cível ..........................................................  141 51
Contingência Ambiental .................................................  - 834
Contingência Tributária ..................................................       2391       243
       2.534   1.128
23 Patrimônio líquido - (a)  Capital social e capital a integralizar - Em 31 
de dezembro de 2024, o capital social da Companhia totaliza R$ 294.904 (R$ 
268.404 em 2023) representado por 119.418.385 ( 119.418.372 em 2023) 
ações nominativas e sem valor nominal, das quais (i) 100 (cem) são ações or-
dinárias Classe A (ii) 59.709.147 (cinquenta e nove milhões, setecentas e nove 
mil, cento e quarenta e sete) são ações ordinárias classe B; e (iii) 59.709.138 
são Ações Preferenciais Série 1.  Em junho 2024 a companhia realizou aumen-
to de capital social totalizando R$ 562 e integralização de capital via reserva de 
capital no montante de R$ 25.938. No decorrer também do ano de 2024, R$ 
25.950 da referida reserva foi utilizada para integralização de capital. Adicio-
nalmente, em 2023, houve uma reorganização societária, onde a quantidade 
de ações foi alterada, porém, o seu valor nominal continuou o mesmo do ano 
anterior. Após as movimentações do ocorridas no decorrer do ano a posição 
acionária da Companhia apresenta a seguinte composição:
a) Capital Social     
                                                                                   Quantidade de ações
Classes de ações             2024        2023
Ações Ordinárias Classe A (i)                         100                                 100 
Ações Ordinárias Classe B (ii) 59.709.147  59.709.141
Ações Preferenciais Série 1 (iii)   59.709.138  59.709.131
 119.418.385                  119.418.372
(i)  Cada ação ordinária Classe A terá direito a 1 (um) voto nas matérias sujeitas 
à deliberação dos acionistas, incluindo a eleição e destituição de (a) todos os 
membros do Conselho de Administração e (b) 1 (um) membro do Conselho 
Fiscal, com exclusão dos demais membros do Conselho Fiscal que os demais 
detentores de ações ordinárias têm a prerrogativa de eleger (“Ações Ordinárias 
Classe A”). (ii)  Cada ação ordinária Classe B terá direito a 1 (um) voto nas 
matérias sujeitas à deliberação dos acionistas, exceto pela eleição dos mem-
bros do Conselho de Administração da Companhia, mas incluindo a eleição 
e nomeação, em voto separado, de todos os membros do Conselho Fiscal 
exceto pelo membro eleito pelos detentores das Ações Ordinárias Classe A 
(“Ações Ordinárias Classe B” e, em conjunto com as Ações Ordinárias Classe 
A, doravante denominadas “Ações Ordinárias”). Os detentores das Ações Or-
dinárias Classe B poderão converter as respectivas Ações Ordinárias Classe 
B em Ações Ordinárias Classe A, na relação de uma para uma, a qualquer 
tempo, por meio de notificação por escrito à Companhia. A taxa de conversão 
das Ações Ordinárias Classe B deverá ser automaticamente ajustada para 
preservar o interesse econômico das Ações Ordinárias Classe B no evento 
de desdobramento, grupamento, dividendo em ações ou qualquer evento se-
melhante que afete as Ações Ordinárias Classe A de forma desproporcional. 
(iii)  As ações preferenciais Série 1 não terão direito a voto e conferirão aos 
seus titulares prioridade em relação aos dividendos atribuíveis às Ações Or-
dinárias equivalentes a 1.500002970 vezes os dividendos atribuíveis às Ações 
Ordinárias, de acordo com o Artigo 17, § 1°, II da Lei nº 6.404/76 (“Ações 
Preferenciais Série 1”). Os acionistas detentores de Ações Preferenciais Série 
1 poderão converter suas Ações Preferenciais Série 1 em Ações Ordinárias 
Classe A ou Ações Ordinárias Classe B, na razão de 1 para 1.500002970, por 
notificação por escrito à Companhia, a seu critério. (b)  Reserva de Capital - 
Todo o montante foi destinado à Reserva de Capital, de acordo com a Lei 
6.404/1976, em seu art.14, parágrafo único. O intuito dessa reserva de capital é 
possibilitar a empresa, quando possível, distribuir dividendos antes do término 
do exercício, conforme o art.204, 1º parágrafo da lei supracitada. No decorrer 
do ano de 2024 os acionistas da Companhia aportaram na Companhia o valor 
total de R$ 37.823 a título de reserva de capital com o objetivo de financiar 
os projetos de expansão da Companhia no decorrer do período (R$9.585 em 
2023).  No decorrer também do ano de 2024 R$ 25.950 da referida reserva foi 
utilizada para integralização de capital. (c)  Ajustes de avaliação patrimonial 
- Conforme divulgado na nota explicativa 17 (c), a Companhia adotou o custo 
atribuído para avaliar seus ativos no momento de transição para as novas nor-
mas contábeis. Como resultado do processo de avaliação e utilização do custo 
atribuído para avaliação de seus imobilizados, houve um aumento no ativo 
desta, os quais tiveram como contrapartida o patrimônio líquido e imposto de 
renda diferido reconhecido no passivo da Companhia. A realização desta reser-
va ocorre na proporção em que o custo atribuído no ativo for depreciado, sen-
do a parcela reconhecida dentro do patrimônio líquido transferida da conta de 
“Ajuste de avaliação patrimonial” para “Lucros acumulados” e o imposto de 
renda diferido passivo transferido para imposto de renda corrente. 24 Receita 
líquida - A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:
              Consolidado
        2024     2023
Vendas de café .................................................................  132.367 27.654
Vendas de eucalipto e palhas de café .............................  - 112
Vendas de café - Partes relacionadas (nota 15) .........  8.338 49.582
(-) Impostos sobre vendas ...........................................   (2.923)   (1.693)
  137.782 75.655
25 Custo dos produtos vendidos por natureza .....               Consolidado
         2024       2023
Insumos e matéria prima (i) ........................................  (17.442) (26.160)
Gastos com pessoal .....................................................  (14.509) (13.994)
Manutenção e locação de máquinas e equipamentos  (7.179) (9.914)
Armazenagem, transporte e embalagem ...................  (1.417) (1.500)

Depreciação .................................................................  (11.273) (15.358)
Outros ...........................................................................     (2.705)   (5.667)
  (54.525) (72.593)
(i) O custo dos principais insumos e matéria prima aplicado na formação da safra 
apresentou uma redução em 2024 em virtude da redução do preço de aquisição.
26 Despesas gerais e administrativas
                 Controladora               Consolidado
          2024         2023        2024        2023
Gastos com pessoal  - - (8.944) (7.943)
Serviços de terceiros  (481) (665) (1.278) (2.505)
Viagens  (22) (15) (799) (1.495)
Depreciação  (426) (340) (720) (569)
Manutenção e limpeza  - - (291) (176)
Taxas e tributos  (61) (81) (3.206) (1.186)
Perdas por quebra de contrato (i) - - (21.253) -   
Despesas Imobiliárias  - (30) (200) (194)
Outras despesas administrativas         (29)             (9)      (1.524)        (776)
    (1.019)     (1.140)   (38.215) (14.844)
(i) Em setembro 2024 o Grupo pactuou com uma “Sociedade de trading” 
um distrato de um contrato de compra e venda de café para entrega futura  
que obrigou o  pagamento de uma multa no montante de R$ 21.253 que foi 
integralmente quitada em 2024.
27  Outras receitas (despesas) operacionais
                Controladora          Consolidado
       2024      2023 2024     2023
Alienação de imobilizado e sinistros (a) - - (309) 3.578
Receitas com venda de Insumos (b) - - 147 183
Outras Receitas  ......................           32         107      1.098 2.988
           32        107         935   6.749
(a)  O montante refere-se substancialmente ao valor de alienação à venda de 
máquinas e equipamentos agrícolas. (b) Vendas de insumos agrícolas e es-
toques à terceiros.
28 Resultado financeiro
                Controladora           Consolidado
        2024     2023       2024        2023
Despesa financeira ..............      
Juros financeiros ...................  (179)    (500) (25.002)  (19.963)
Outras despesas financeiras .          (90)    (118)       (170)        (221)
        (269)    (618) (25.172)  (20.184)
Receita Financeira
Rendimento de aplicação financeira 338      452 7.558 10.344 
Outras receitas ......................             13        52         391          191 
           351      504      7.949    10.535
             82    (114) (17.223)    (9.649)
29  Despesa de imposto de renda e contribuição social
(a)  Composição do passivo diferido                                     Consolidado
       2024        2023
Custo atribuído para ativo imobilizado..........................  2.209 2.252
Depreciação acelerada incentivada ................................  18.910 7.671
Ajuste a valor justo ativo biológico e produtos agrícolas 3.787 4.089
Outros ...............................................................................           83          169
...........................................................................................    24.989     14.181
(b)  Despesa com imposto de renda e contribuição social - O imposto sobre 
o lucro difere do valor teórico que seria obtido com o uso da alíquota de 
imposto média ponderada, aplicável aos lucros das entidades consolidadas, 
como segue: O Grupo não reconhece prejuízos fiscais de imposto de renda e 
bases negativas de contribuição social por entender que não há histórico de 
rentabilidade para suportar o reconhecimento do ativo. O montante dos ativos 
fiscais diferidos não reconhecidos nas demonstrações financeiras totalizam 
R$ 37.278 (R$ 41.185 em 2023).
                  Controladora             Consolidado
      2024       2023        2024      2023
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social 15.837 (24.025) 26.773 (23.041)
Alíquota nominal combinada do 
 imposto de renda e da contribuição 
  social - % .............................        34%        34%        34%      34%
Despesa (Benefício) de imposto de 
 renda e contribuição social às alíquotas 
  da legislação ........................  (5.385) 8.169 (9.103) 7.834
Adição (exclusão) - Outras
Ganho ou perda alocada ao custo 
 atribuído a plantas portadoras - - (304) (3.607)
Ganho (perda) na equivalência 
 patrimonial ...........................  5.692 (7.778) - - 
Prejuízo fiscal não reconhecido (280) (447) (7.763) (5.281)
Impostos deferidos não constituídos 
 de depreciação acelerada ....  - - (3.204) - 
Compensação de prejuízo fiscal no 
 período ..................................  - - 9.505 444 
Outros ....................................            57       (113)            17     (543)
Imposto de renda e contribuição 
 social do exercício ...............            84       (169)  (10.852)  (1.153)
Imposto Corrente ...............              -              -               -             -
Imposto Diferido.................            84      (169) (10.852)  (1.153)
            84      (169)  (10.852) (1.153)
Alíquota efetiva ....................          1%          1%       -41%        5%
30 Cobertura de seguros - A empresa tem um programa de gerenciamento 
de riscos com objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas 
compatíveis com o seu porte e operação. Em 31 de dezembro de 2024 o gru-
po apresentava as seguintes principais apólices de seguros contratadas com 
terceiros: Seguro contra riscos patrimoniais R$ 15.000 e D&O no Valor de 
R$ 25.000. 31  Eventos subsequentes - Informamos que houve a quitação 
total da aquisição de terra da Fazenda Bela Vista. Essa quitação foi realizada 
em duas parcelas, sendo a primeira no valor de R$ 3.022 paga em janeiro, 
e a segunda no valor de R$ 323 paga em fevereiro. As discussões tarifárias 
entre grandes economias se intensificaram no início de 2025, com poten-
cial de impactar o agronegócio mundial ao influenciar preços, exportações 
e competitividade. O Brasil, como grande exportador agrícola, é especial-
mente afetado por mudanças nas tarifas de importação dos seus principais 
parceiros comerciais. Aumento das tarifas pode reduzir o acesso a mercados 
estratégicos e aumentar os preços internos, enquanto acordos para reduzir 
barreiras tarifárias podem ampliar a presença do agronegócio brasileiro no 
comércio internacional. Esse ambiente volátil afeta os negócios da Primavera 
Agro S.A. no Brasil, mas ainda sem uma perspectiva clara sobre o impacto 
dessas tarifas nos mercados em que atuamos. 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas
Primavera Agro S.A.
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Prima-
vera Agro S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações finan-
ceiras consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de de-
zembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos flu-
xos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os 
seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada - “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 

Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Partes relacionadas - 
Chamamos atenção para as Notas 15 (a) e (b) às demonstrações financeiras, 
que descrevem que a Companhia e suas controladas realizam transações em 
montantes significativos com partes relacionadas nas condições nelas descri-
tas. Dessa forma, as demonstrações financeiras devem ser analisadas nesse 
contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação ao assunto. Outros 
assuntos - Valores correspondentes ao exercício anterior - O exame das 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi 
conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emi-
tiram relatório de auditoria, com data de 17 de abril de 2024, sem ressalvas. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas - A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em 
seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-

dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusi-
ve as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo 
para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como 
base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do 
trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 22 de abril de 2025
PricewaterhouseCoopers-Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP027654/F-4

Alessandra Baleia Laurenti - Contadora CRC 1SP289546/O-6

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
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